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ARTIGO

CELULAS TRONCO: O ALFA E O OMEGA

William Artur Pussi*
Flavia Daniela Pussi**

Palavras-chave: células tronco, monografia premiada, genética, embrido

STEM CELLS: THE ALPHA AND THE OMEGA

Key words: stem cells, prize-winning paper, genetics, embryo

I - Introducéio:

O século XXl surge inaugurando uma nova e fascinante etapa da evolugéo
humana, marcada por profundas mudangas no dmbito das relagdes entre os seres
viventes. Em particular, o desenvolvimento incessante das ciéncias biotecnolédgicas
estd transformando a maneira de ser e viver dos individuos, tanto na esfera social,
guanto na escala de valores. Isso jé se faz sentir na Medicina, cada vez mais influenciada
por outras dreas paralelas ao saber médico, como é o caso da Genética Médica.

Atecnologia tem permitido ao homem desvendar os mistérios mais intricados
a respeito da vida e da morte, possibilitando o dominio sob os processos de concepgéo
instrumental da esséncia humana. Também possibilitou que os olhares se voltassem
para situagdes ante entdo desconhecidas. Assim, a ciéncia de hoje estd sempre
querendo superar, resolver e desvendar tudo aquilo que lhe parecia intransponivel,
quer pela légica, quer pela imaginacéo.

Eis, entdo, alguns dos produtos desse processo: embrides concebidos fora
do ventre materno, clones humanos e regeneragéo milagrosa de érgéos lesados.
Porém, ainda néo estd totalmente estabelecida a intrigante relagéo entre criador e
criatura, sendo que a razéo humana nem sempre é capaz de dar uma finalidade
correta &s suas invengdes.

O fruto proibido certamente |4 foi transgredido, pois o saber médico invadiu
dreas da vida humana cercadas de enigmas complexos, ou seja, tudo aquilo que a
inteligéncia jamais fora capaz de explicar ou compreender. Agora, a maioria dos seres,
por mais sdbios e conscientes que sejam, ndo é capaz de resolver os problemas gerados
pela ousadia da natureza humana, sempre pronta a desafiar. Assim, surgem vozes de
vdrios setores, todos na tentativa de proclamar uma solucéo ao paradigma criado.

Este trabalho ndo tem a finalidade precipua de estabelecer critérios
pragmdticos para a resolucdo dessas questdes. Ao contrdrio, o que serd exposto servird

Trabalho premiado em 1° lugar no concurso “Melhor Monografia em Efica Médica-2004, promovido pelo CRMPR.
* Juiz de Direito (Maringd), Mestre em Direito Civil
** Estudante de Medicina - 4° ano UEM
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apenas como guia, uma pequena luz imersa em uma escuridéo envolvente e duvidosa,
cujos caminhos seguros ninguém sabe ao certo quais serdo.

[I- Medicina Humanistica e Medicina Cientifica: uma mudanca de
paradigmoas.

“Conhecimento perigoso é aquele conhecimento que se acumulou muito
mais rapidamente que a sabedoria necesséria para gerencid-lo”.

(Van R. Potter -1967)

A Medicina, como arte e como ciéncia, desde os primérdios da evolucéo
humana vem sofrendo profundas transformagées quanto ao modo de compreender e
tratar doentes e doengas. Do misticismo inicial, onde o médico era visto como ser
detentor de poderes divinos, vive-se hoje uma prdtica clinica sustentada pela tecnologia
e influenciada diretamente por outras dreas do conhecimento humano.

Durante boa parte da histéria da Medicina, o saber humanistico se constituiu
em fonte quase exclusiva do saber médico. Fato este que s6 comegou a mudar a
partir do século XIX, quando o desenvolvimento das ciéncias biolégicas, em confluéncia
com a fisica, a quimica e a matemdtica determinaram uma reorganizacdo dos
conhecimentos. Este processo de “cientificacéo” acabou prevalecendo, principalmente
a partir da segunda metade do século XX.

Sob o aspecto ético e cultural, o surgimento de novas vertentes cientificas
do saber médico estd revolucionando antigas crencas e abrindo horizontes para
questdes que até pouco tempo atrds seriam inconcebiveis. Este é o caso da Genética
Médica, ciéncia que aplica os conhecimentos adquiridos na drea da Genética moderna
& Medicina, abrangendo desde estudos acerca da heranca de doencas em familias,
até o diagndstico e tratamento de patologias diversas.

O processo de evolugao histérica do saber médico tem demonstrado uma
constante tendéncia de dissociacéo entre “Medicina humanistica versus Medicina
cientifica”, gerando, a partir desta constatagéo, inGmeras reflexdes e questionamentos,
principalmente quanto aos aspectos das experimentacdes envolvendo seres
humanos.Dentro deste contexto, a Genética Médica assume um destaque especial,
pois durante as ultimas décadas a mesma esté revolucionando a prdtica clinica com
inovacdes tecnoldgicas surpreendentes. Porém, o conhecimento novo surge antes de
qualquer reflexdo maior sobre o tema, bem como de suas repercussées na vida do
ser humano. E assim surgem os grandes conflitos éticos da era moderna.

Todas essas consideracdes apontam para necessidade premente de se discutir
a questdo da experimentacdo em seres humanos, de modo a permitir os avangos da
ciéncia e da tecnologia em beneficio da humanidade, tendo, contudo, como centro
de preocupacdo o respeito pela vida. Assim sendo, tem se tornado dificil distinguir a
pesquisa de suas aplicagdes, o que coloca a ciéncia estreitamente ligada & indUstria e
& economia. Inseridas num mundo capitalista, onde os investimentos exigem retorno
rapido, as pesquisas também sofrem as pressées de mercado. Tais fatos, associados &
expansédo do setor de comunicagdes e & busca de consolidagdo dos direitos sociais a
partir do principio da cidadania plena, trazem a tona dilemas éticos para os envolvidos
com a ciéncia e, mais ainda, para a sociedade como um todo (FREITAS et al, 2003).
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Se por um lado a ciéncia preocupa-se com a descoberta de verdades novas,
a ética atua no sentido de analisar o que se pode ou se deve fazer com tais inovagdes.
A ética ndo teria a ver com a prépria ciéncia, mas sim com suas aplicagdes prdticas
em relagdo aos valores inerentes ¢ vida humana. A idéia kantiana de que o homem é
fim em si mesmo e ndo meio, significa que devemos reconhecer o direito & igualdade
e o direito & diferenca. O direito & igualdade quer dizer que todos devemos ser
aceitos como iguais, ao menos em direitos e em oportunidades. J& o direito & diferenca
significa que cada um pode usar sua liberdade como quiser, desde que néo prejudique
a outrem. Definir esses direitos, na prética médica contempordnea, néo esté sendo
tarefa fécil (RIBEIRO, 2004).

De acordo com Schramm (2003), as raizes histéricas do paradigma
biotecnocientifico se encontram na segunda metade do século XIX, quando surgiram a
teoria da evoluc@o de Darwin e a teoria genética de Mendel. Entretanto, é somente
apds a Segunda Revolucdo Bioldgica, ocorrida com a descoberta da estrutura do DNA
por Watson e Crick (1953), e a conseqUente aplicacdo prética operada pela engenharia
genética dos anos oitenta, que se pode falar em emergéncia stricto sensu do paradigma
biotecnocientifico. Com efeito, é a partir deste momento que se criam condicées para
que a forma de saber-fazer racional e técnico dos engenheiros nédo se limitasse mais
aos obijetos fisicos e quimicos, mas fosse também aplicado aos organismos biolégicos,
com o objetivo de reprogramd-los de acordo com projetos de melhoria do bem-estar
humano. Em outros termos, com a Segunda Revolugéo Biolégica torna-se possivel
uma alianga entre o saber-fazer dos engenheiros e aquele dos bidlogos, e é entao
que surge o biotecno-logista e a biotecnociéncia se torna um paradigma cientifico.

O surgimento incessante de inovagdes no campo da Genética Médica
envolvendo a reprodugéo humana, a possibilidade de intervengéo sobre embrides, a
clonagem de mamiferos, o mapeamento do genoma e o acesso & informagao genética
singular de cada individuo apresentam desdobramentos que suscitam um debate bioético
de grandes proporgdes, representando uma séria ameaca & privacidade individual.
Uma producéo de conhecimento e tecnologia com tal alcance, que comporta uma
importante instrumentalizagdo do corpo e da vida dos individuos, se fizeram
acompanhar cada vez mais de perto por uma espécie de vigilancia ética. O processo
de constituigdo do campo da bioética enfrenta, assim, um enorme desafio, que é a
possibilidade de se criar ou ndo um lugar institucional para a discusséo sobre a
inexordvel abertura da ciéncia e a auséncia de limites de sua aplicagéo, refletindo-se
a respeito de uma biologia sem limites (CORREA, 2001).

Eis a razdo porque crescem os temores acerca dos novos poderes e de
eventuais abusos que a engenharia genética tornaria possiveis e que, segundo alguns,
quase cerfamente se realizardo, a menos que renunciemos a ela, por consenso ou por
lei. Em particular, cresce a suspeita acerca da incapacidade dos humanos em controlar
seus efeitos prejudiciais, que seriam cumulativos, irreversiveis e de longo alcance.

Dessa forma, o século XXI projeta-se como uma época na qual o debate
ético e social serd definitivamente ocupado por questdes ligadas ds promessas, desafios
e controvérsias do setor do conhecimento que engloba a biologia, as biociéncias e a
medicina. Vislumbra-se néo apenas progressos desejados e promessas para o bem-
estar da comunidade humana tal como a cura de doencas, mas também avancos
cientificos carregados de interrogacdes e incertezas.
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Il = O Embrido Humano: da concepcao filoséfica ao reducionismo cientifico.
“Paradoxo:

como o embrido ndo é humano podemos abortd-lo,
porqué o embrido é humano queremos utilizé-lo em pesquisas”.
Kristina Kercher Kenneally 2002

O que é vida? E o funcionamento harménico de um intricado engenho
bioquimico, ou o préprio “sopro de Deus” que d& forma ao péd? Esta questdo,
extremamente enigmdtica, fascina todos aqueles se detiveram alguma vez em refletir
sobre o tema e nédo é de surpreender que filésofos, teélogos e cientistas tenham
suscitado diferentes interpretacdes a respeito do assunto, desde as mais sublimes até
as mais simplistas. J& se afirmou que vida era a propriedade geral da matéria, sendo
que Spinoza acreditava que todos os corpos naturais eram dotados de alma e que as
pedras poderiam pensar. Diderot atribuia vida até mesmo as moléculas que compdem
as substéncias orgénicas.

A expressdo vida, em latim “vita”, é o estado de atividade da substancia
organizada, comum aos animais e vegetais. Sob a visdo légica da ciéncia moderna,
vida representa o conjunto de propriedades e qualidades gragas ds quais diversos seres,
ao contrério dos organismos mortos ou da matéria bruta, se mantém em atividade,
manifestada em funcdes diversas. Existem certas caracteristicas bdsicas encontradas
nas mais simples criaturas e que sdo, ainda assim, essenciais para as mais complexas,
permitindo que ambas se mantenham vivas. A idéia da existéncia dessas propriedades
surgiu pela primeira vez ao se perceber que as diversas espécies de vegetais e animais
partilhavam de um passado evolutivo comum, ou seja, todas séo compostas de células,
que contém relativamente poucos tipos de moléculas organizadas de diferentes formas,
permitindo a execucdo de tarefas ou funcdes especificas.

Dessa forma, a célula veio a ser considerada como a mais simples estrutura
independente, que possui todas as propriedades essenciais necessérias a vida. Por
sua vez, a condi¢do sine qua non para a vida é o crescimento e a divisdo regulados da
célula, sendo que esses processos sGo conseqUéncias diretas da natureza quimica
peculiar e da histéria evolutiva dos componentes celulares.

Ao iniciar o debate sobre vida, e no caso especifico “vida humana”,
indubitavelmente suscita-se o grande questionamento a respeito de sua origem. As
questdes éticas ligadas a esta temdtica evocam opinides deveras controvertidas,
provindas e nutridas nas muitas concepcdes ideoldgicas e filoséficas sobre a condicdo
existencial do homem. Se por um lado existem critérios relativamente seguros para se
determinar o fim da vida humana, o seu inicio ndo pode assim ser identificado com
desejada exatiddo, mesmo com os recursos cientificos atuais. Dessa forma, os juristas
procuram nas ciéncias médicas a resposta para tal momento, podendo ser afirmado,
baseando-se em consensos gerais, que o desenvolvimento humano e, portanto, a
vida, é um processo continuo que se inicia quando o ovécito (ovo) de uma mulher é
fertilizado pelo espermatozéide de um homem. Neste processo encontram-se varias
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etapas subseqientes, que transformam o ovécito fertilizado (zigoto) em embrido e,
posteriormente, feto (SERRAQ, 2003).

E cada vez mais aceito, de forma incisiva, quer por juristas, quer por médicos-
embriologistas, que o inicio da vida é, de fato, coincidente com o momento da
concepgdo. Como afirma Genival Veloso de Franca:

“A vida humana irrompe e inicia a sua estruturagdo somdética no exato
momento da fecundacdo, antes, portanto, do ovo implantar-se no Gtero. A nidagéo
garante, apenas, o prosseguimento de um processo vital j& em andamento, dando
continuidade evolutiva a uma complexa arquitetura citolégica, cujas linhas prévias ja
Ihe chegaram esbogadas no desenho das primeiras divisdes mitéticas.”.

Desde a formacéo da célula inicial, até o nascimento de uma crianca, o
desenvolvimento humano intra-uterino pode ser dividido em duas fases ou periodos:

1. Periodo embriondrio: da fecundacé@o até a oitava semana de
desenvolvimento. Porém, alguns autores subdividem este periodo em duas fases: a
pré-embriondria (da fecundacdo até a terceira semana) e a embriondria (da terceira
semana & oitava). Sob ponto de vista biolégico, a formacdo e o desenvolvimento
humano aparecem como um processo continuo, coordenado e progressivo, desde o
momento da fertilizac@o, formacéo com a qual se constitui um novo organismo humano,
dotado da capacidade intrinseca de se desenvolver com autonomia num individuo
adulto. As mais recentes contribui¢des das ciéncias biomédicas trouxeram novas e
preciosas evidéncias experimentais para suporte da tese da individualidade e
continuidade do desenvolvimento do embriGo. Resulta, assim, incorreta a interpretacdo
dos dados biolégicos quando se fala de “pre-embrido”.

Periodo fetal: da oitava semana até o nascimento.

Vale ressaltar que o estabelecimento de critérios biolégicos (inicio da vida
de um ser humano), filoséficos (inicio da vida de uma pessoa), ou ainda legais é uma
discussdo dificil e desafiadora. Na tabela 1 (pdg 8) séo apresentados alguns dos
critérios utilizados para estabelecer o inicio da vida de um ser humano. De todos esses
critérios citados, o mais aceito perante juristas e cientistas é o celular.

Ao analisar o tema, Sérgio Ferraz manifestou-se nos seguintes termos:

“Conquanto o estdgio atual da ciéncia ainda ndo permite uma resposta
definitiva no particular, os estudos existentes apontam que, entre vinte e quatro e frinta
e seis horas apés a fecundagéo, a primeira célula individualizada — o zigoto ou
blastocisto — comega a dividir-se, dando origem ao embrido. E esse, apds oito semanas,
passa a denominar-se feto. Mesmo antes disso, porém, o embrido se apresenta munido
de toda uma completa informacéo hereditaria, um cédigo genético distinto e Unico —
o genoma — que se transmite as demais células. Téo individual e particular o genoma,
que dai falar-se me transcendéncia do genoma. Uma coisa ¢ indiscutivel: desde o
zigoto, o que se tem é vida; vida diferente de sua origem, mas vida humana.
Embrionéria ou pré-embriondria no inicio, mas vida humana. Em suma, desde a
concepgdo hd vida humana nascente, ha ser tutelada”.
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Tabela 1

Tempo decorrido | Caracteristica Critério
Omin Fecundagdo
fuséo de gametas Celular

fora do Utero

12 a 24 horas Fecundacdo
fusGo dos pré-nucleos Genotipico estrutural
2 dias Primeira divisdo celular Divisional
3 a 6 dias Expressdo do novo genétipo Genotipico funcional
6 a 7 dias Implantagd@o uterina Suporte materno
14 dias Células do individuo diferenciadas
das células dos anexos Individualizacdo
20 dias Notocorda macica Neural
3 a 4 semanas Inicio dos batimentos cardiacos Cardiaco
6 semanas Aparéncia humana e rudimento
de todos os 6rgdos Fenotipico
7 semanas Respostas reflexas & dor e & pressdo Senciéncia
8 semanas Registro de ondas eletroencefalograficas
(tronco cerebral) Encefélico
10 semanas Movimentos espontdneos Atividade
12 semanas Estrutura cerebral completa Neocortical
12 a 16 semanas | Movimentos do feto percebidos pela méae [ Animacédo
20 semanas Probabilidade de 10% para sobrevida Viabilidade

extra-uterina

24 a 28 semanas

Viabilidade pulmonar

Respiratério

28 semanas

Padrdo sono-vigilia

Autoconsciéncia

28 a 30 semanas

Reabertura dos olhos

Perceptivo visual

40 semanas

Gestagdo a termo ou parto em outro
periodo

Nascimento

2 anos apds
o nascimento

“Ser moral”

Linguagem para
comunicar vontades

Atualmente, as indagagdes em torno do embrido humano adquiriram uma
importéncia incomum, diante do grande desenvolvimento antes inimagindvel da
medicina e, especificamente, da biotecnologia. Afinal, o embriGo que até entéo era
um ser desconhecido, permanecendo misterioso no ventre materno, passou a ser
estudado e analisado de maneira que os antigos mistérios que o cercavam fosses
desvendados. Além disso, passou a ser exposto e manipulado em experimentos e
estudos de natureza pouco esclarecedora.

Um embrido humano é inicialmente uma célula totipotente que, por divisdes
sucessivas, origina grupos de células a partir das quais, por determinacées celulares
seqUenciais e por diferenciacdo, se organizam os tecidos e os 6rgdos de um ser
humano. Inicialmente o embriGo é uma Unica célula, mas ndo deixa, por isso, de ser
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um “ser vivo” da espécie humana. Sendo o embrido a forma mais indiferenciada de
vida humana, serd j& um ser humano e, por isso, portador da dignidade préprio de
um ser humano? E sendo ser humano serd pessoa e, por isso, sujeito dos direitos do
homem que os instrumentos legais e as declaracdes internacionais proclamam? Haveré
algum momento, em etapa posterior & fase de ovo ou zigoto, mais propicio para o
ganho da dignidade intrinseca prépria de um ser humano? E se hd esse momento,
quem estard habilitado na sociedade para fazer esse reconhecimento? Esses séo
apenas alguns dos multiplos questionamentos bioéticos envolvidos no debate do tema
em questé@o (REGATEIRO, 2004).

De acordo com Ramos (2003), para os filésofos que se ocupam da natureza
essencial dos entes, ou seja, das caracteristicas que determinam o que um ente é
enquanto tal, o embriGo humano é um ente vivo da espécie humana, e esta nogéo é
quase pacifica. J& ndo o é o valor a atribuir a este ente no plano ético, moral e
religioso. S6 porque é um ente vivo, dizem uns, |4 deve ser protegido com o maior
cuidado, visto que o respeito pela vida, em todas as suas manifestacdes, € um dever
bioético; o embrido humano, sendo um ente vivo humano, merece o respeito mdximo,
porque o homem é um fim em si préprio e nunca um meio que possa ser usado e
destruido, ainda que para beneficio de outros seres humanos ou de outros seres vivos
ndo humanos. Para outros, o embrido seria uma forma muito incipiente de vida e ndo
deveria ser compreendido e valorizado como ente sujeito de direitos.

Segundo o mesmo autor, admitindo-se a diversidade de pontos de vista
sobre a fixacdo do instante 1 (instante do inicio de uma nova forma de vida humana),
o embrido, como ente vivo humano pelo critério celular (que é o mais aceito), deverd
ter direito absoluto & vida. Muitos filésofos adotam a postura de escolherem a opgéo
mais segura quanto & incerteza: a vida do embrido, desde o zigoto, deve ser protegida
para se ndo correr o risco de discriminar seres humanos, instrumentando uns em
beneficio de outros. Os moralistas e filésofos que adotam a posicéo definida pela
Igreja Catélica, mesmo aqueles que ndo afirmam que o embriGo é uma pessoaq,
consideram que o devem proteger para evitar o risco de discriminacdo ao admitir sua
destruicdo para o beneficio de outros.

Uma visdo reducionista da vida humana durante a fase embriondria do
desenvolvimento intra-uterino considera o embriéo como um produto genético sem
valor ou significado especial. No entanto, o embrido néo é apenas a primeira forma
de vida de um novo ser humano. A posicdo cientifica reducionista ndo vai além de
uma visdo biolégica e esquece a dimenséo ontolégica do embrido, estando em
contradicdo com o estabelecido no artigo 2.° da Declaracdo Universal sobre o Genoma
Humano e os Direitos do Homem (1997):

“A dignidade (de cada individuo) impde que ndo se reduzam os individuos
ds suas caracteristicas genéticas e que se respeite o cardter Unico de cada um e a sua
diversidade”.

Cada embriGo, no minimo, deve ser considerado um ente peculiar, que
resume todo o potencial de desenvolvimento para se tornar “ser humano”. E uma
pessoa em potencial, o que basta para justificar a necessidade moral de respeito
absoluto pelo mesmo e o reconhecimento da dignidade que lhe é inerente como
sujeito de direitos. A procura de momentos em que um embrido ganha a dignidade

Arq Cons Region Med do Pr 63
22(86),2005



merecedora de protecdo da sociedade esquece a sua natureza e a continuidade
qualitativa humana ao longo do processo de evolucéo natural (RAMOS, 2003;
REGATEIRO, 2004).

O embrido pode ser constituido in vivo (por processo natural de fecundacéo,
inseminacdo artificial ou transferéncia intratubar de gametas), ou ser constituido in
vitro, apds colheita e mistura de 6vulos e espermatozdides, sendo posteriormente
transferido para o Gtero. O embrido humano, in vivo ou in vitro, tem natureza biolégica
humana desde a fase de zigoto até o término do processo de implantacéo, sendo que
esta natureza n&o se altera pelo fato dos observadores externos passarem a chamar-
lhe feto, recém-nascido, crianca, jovem, adulto ou velho. A natureza biolégica
pertencente & espécie humana é adquirida quando o zigoto estd constituido e néo é
ampliada nem diminuida ao longo do tempo de desenvolvimento, que sé termina
com a morte. Como um ser biolégico, o ser humano nasce no zigoto e morre com a
supressdo irrepardvel e definitiva das funces cerebrais na totalidade (SERRAO, 2003).

Exatamente pelo fato do embrido ser considerado vida, e no sentido mais
estrito, vida humana em potencial, e pelo fato que de sua vitalidade decorre a viabilidade
da espécie humana, nunca uma questéo suscitou tanta indagagdo quanto esta, gerada
a partir das tentativas desenvolvidas com vistas & medicina regenerativa envolvendo
as chamadas células-tronco. Em outras palavras, porque ele é humano e se inscreve,
quer na sua origem, quer no seu destino, no interior de uma histéria especificamente
humana, o embriGo apresenta-se como foco de discussdes filoséficas, juridicas,
médicas, éticas e morais.

IV — Medicina Regenerativa: uma nova realidade.

“O que é tecnicamente possivel ndo é, por esta razdo, moralmente
admissivel”.

(Joseph Ratzinger)

A Medicina 4 foi definida como “um conjunto de verdades provisérias”.
Por isso, ela se presta a mudancas de conceitos e de condutas, na dependéncia do
grau de desenvolvimento e do embasamento teérico que se dispde para fundamentar
a prdtica clinica. Entretanto, por mais cientifica e técnica que seja, jamais foi possivel
dissociar a Medicina do componente de subjetivismo e das implicacdes éticas e morais
decorrentes de seu exercicio prético.

Atualmente, uma nova era na Medicina moderna estd sendo inaugurada.
Os conhecimentos sobre a capacidade regenerativa tecidual das chamadas “células
tronco” (stem cells, em inglés; cellules souches, em francés; estaminales em espanhol),
abrem caminhos para a utilizacdo das mesmas no reparo de tecidos e 6rgéos lesados.
Este novo campo de saber médico, chamado de Medicina regenerativa, nada mais é
do que a aplicagéio méxima da Genética Médica, com o objetivo de obter a regulacéo
do processo regenerativo do corpo humano, direcionando e ampliando as possibilidades
de reparo e a substituicdo de tecidos disfuncionais.

Decorridos aproximadamente quatro dias apds a formagdo do zigoto, algumas
células embriondrias comegam a formar uma estrutura esférica, denominada bldstula,
que apresenta duas regides distintas: uma interna e outra externa. A parte externa
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formard a placenta e a parte interna formaré o restante do embrido. Ena parte interna
que estdo as células capazes de gerar todas as outras células do organismo de um
individuo. Estas células pluripotentes séo as chamadas células-tronco, “stem cells” ou
“células mé&e de transicdo” que tanto se fala ultimamente, por apresentarem elevada
capacidade de diferenciagéo em células de qualquer tecido, incluindo ascerebrais,
cordicas, hepdticas, renais, dsseas, muisculares e epidérmicas, sendo, portanto, esperanca
de tratamento para milhdes de pessoas portadoras de doengas incurdveis. Apds a segunda
semana, o processo de diferenciacéo celular se define, ndo sendo mais possivel a
utilizagdo dessas células embriondrias com tal propésito. As melhores fontes de células-
tfronco, que pode se transformar em qualquer tecido, sdo as embriondrias. As células-
tronco encontradas em outras fontes podem estar com seu processo de diferenciacéo
pré-determinado, limitando suas possibilidades terapéuticas.

De acordo com as investigacdes cientificas realizadas hd mais de trinta
anos, as células-tronco podem ser extraidas de quatro fontes diversas:

a) embrides humanos - a partir da extragdo das células-mae de transicéo,
que se transformam e multiplicam para dar origem a todos os tecidos do organismo;
por esse processo o embrido é destruido ao final do experimento.

b) embrides humanos clonados - que apresentam as mesmas caracteristicas
dos embrides obtidos pelos métodos tradicionais, todavia séo produzidos a partir de
uma célula do préprio doador, o que contribuiria para amenizar o risco de rejeigdo,
destruindo-se ao final do processo o embrido que foi clonado especificamente para
esta finalidade.

c) sangue do corddo umbilical - facilmente obtidas e normalmente
compativeis com os doadores, podendo ser utilizadas também em outras pessoas.
Todavia, podem dar origem especificamente as células sanguineas, ndo havendo
garantias seguras quanto a outros tipos de tecidos.

d) tecidos adultos - retiradas de érgdos como figado, baco ou da medula
6sseaq, por exemplo. SGo compativeis com o doador, porém ainda persistem duvidas
quanto ao seu efetivo potencial de diferenciacéo, sendo mais dificil e rara sua obtencéo
segundo os atuais resultados cientificos.

Nos dois Ultimos casos, ndo hd conflito moral. Mas, como dito anteriormente,
sdo as células do embrido que apresentam a maior potencialidade para diferenciacéo
e aplicacdo terapéutica. Assim sendo, nas pesquisas com células-tronco pretende-se
cultiva-las em laboratério e induzi-las a se diferenciarem no tecido desejado. Para a
maioria dos cientistas, as células-tronco derivadas de embrides sdo as que apresentam
melhor eficiéncia nos resultados em pesquisas realizadas até o presente momento,
uma vez que o potencial de diferenciac@o ainda encontra-se em seu estagio inicial.
Para tanto, séo produzidos embrides humanos ou utilizados embrides excedentes de
fecundacdes in vitro, ou criopreservados, propiciando-se o desenvolvimento até a
fase de blastocisto inicial. Nesta fase é realizada a retirada do embrioblasto ou massa
celular interna, operacdo que resulta na destruicdo do embrido. Estas células extraidas
sdo colocadas em culturas adequadas para a continuidade do processo de multiplicagdo
até formarem coldnias, que, ao final, levam a formacao de linhas celulares capazes
de se multiplicarem indefinidamente conservando as caracteristicas totipotenciais
durante meses ou até anos. A partir destas células é que séo produzidas as linhagens

Arq Cons Region Med do Pr 65
22(86),2005



celulares diferenciadas, que apresentam caracteristicas préprias dos diversos tecidos
humanos e para as quais os interesses cientificos, medicinais, farmacolégicos e de
mercado tem se voltado infensamente nos Gltimos anos.

As chamadas células-tronco séo as primeiras células do embriGo humano
que apresentam a propriedade de totipotencialidade. Instala-se assim, em nome dessa
utilidade, uma verdadeira caca ao embrido. As células embriondrias seriam “fonte
para pecas de reposicdo de érgdos lesados ou degenerados”, metéfora utilizada na
referéncia a essas pesquisas, bem como a outras experimentacdes com materiais
biolégicos (LOYOLA, 2001).

O potencial de aplicacées médicas desta nova fronteira de conhecimento -
a utilizacdo de células tronco para produzirem materiais biolégicos - tem sido utilizado
como justificativa moral para esta pratica. Os que defendem a realizagéo de pesquisas
com células tronco embriondrias humanas utilizam o raciocinio moral de que um
bem social, que serd Util para muitas pessoas que sofrem de doencas hoje incurdveis,
se sobrepde ao de um individuo. Ainda mais quando este individuo € um embriGo em
fases iniciais. Muitas pessoas néo reconhecem o status de individuo para os embrides
em estdgios iniciais, tanto que utilizam a denominacéo de pré-embrido, que foi proposta
no Relatério Warnock, em 1984 (GOLDIM, 2002). O fato dessa utilizacéo sob o
rétulo de “terapia embriondria” ndo muda em nada a dificil situag@o de que um ser
humano (mesmo que em potencial) estd sendo deliberadamente criado e depois
destruido.

As novas pesquisas com células-tronco #&m despertado grande debate, pois
tais experimentacdes utilizam embrides para fins ndo reprodutivos, apenas como fontes
de células regenerativas visando sua possivel aplicacdo terapéutica, denominando-se
a técnica de “embrioterapia”. Muitos autores, incluindo cientistas renomados
intfernacionalmente, tem se posicionado a favor do uso de embrides ndo reclamados
em pesquisas de reproducdo humana, desde que o prazo para implantagéo (5 anos
na maioria dos paises) tenha se esgotado. Outros j& tém obtido embrides
especificamente com esta finalidade, inclusive comprando évulos e sémem para a
realizagdo desse tipo de pesquisa, com o consentimento dos individuos que venderam
seus materiais biolégicos. Em reportagem publicada na revista Fertility and Sterility,
em sua edicdo de junho de 2001, é notificado que pesquisadores do Instituto Jones de
Medicina Reprodutiva do Estado da Virginia admitem a utilizacgo de embrides
especificamente concebidos in vitro, mediante emprego de gametas de doadores que
sdo utilizados unicamente em pesquisas cientificas.

A tecnologia da célula-tronco, que promete neurénios para doentes de
Alzheimer, células cardiacas para vitimas de infarto e esperancas em inGmeras outras
patologias degenerativas, estd causando euforia em pacientes e pesquisadores, mas
enseja amarga critica pelos éticos. A esperanga se encontra numa Unica capacidade
dessas “células milagrosas” se desenvolverem nos 270 tipos diferentes de células do
corpo humano.

Deve, portanto, a vida humana tornar-se material terapéutico em vistas cos
novos avangos do saber médico? Ou deve-se privar os doentes de novas terapias
possiveis? N&o é facil imaginar uma perspectiva intermédia que salve a vida de todos os
embrides e permita o crescimento cientifico nas éreas da medicina regenerativa. Os
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embrides humanos in vitro ndo séo propriedade exclusivas do laboratério de biologia,
nem do médico que pratica a embrioterapia. Os embrides humanos in vitro pertencem
a um projeto de parentalidade. E este o seu estatuto biolégico e ético e é por ele e nele
que devem ser protegidos, com autonomia e responsabilidade (SERRAQ, 2003).

Por fim, vale analisar a questéo da clonagem terapéutica. A procriagéo da
espécie humana tem um lugar Unico e insubstituivel, que lhe garante a maior riqueza
do individuo: ser diferente e Unico em relacé@o aos outros, uma vez que seu patrimdnio
genético é fruto das infinitas combinagdes possiveis entre os genes maternos e paternos.
Desse modo, a utilizacdo de clones humanos para fins terapéuticos visando a obtengéo
de células-tronco atuam desrespeitando dois principios bdsicos: o da individualidade e
o direito & vida.

V — Células-tronco: especulagéo ou milagre cientifico?
“Os nossos vindouros tém o direito a que
lhes seja deixado um planeta intacto, ndo tém o direito a novas curas miraculosas”.
Hans Jonas (1968)

Apesar das grandes promessas anunciadas, os resultados das pesquisas
envolvendo células-tronco de embrides humanos sédo ainda muito incipientes, uma
vez que essas experimentacdes mal comegaram. Mas elas jd vém sendo apontadas
como um recurso médico fundamental. Essa antecipac@o é tipica do investimento
social e imagindrio que as novas biotecnologias recebem, principalmente através dos
meios de comunicacdo em massa. Existe uma urgéncia por inovacdo nessa drea, que
fica dificil saber se a pesquisa biotecnologica responde & demanda e & real aplicabilidade
prdtica. (Peter & Bennett, 2001).

Além disso, os cientistas ndo sabem ainda como aproveitar as células-tronco
para realizar todos os milagres que elas potencialmente prometem. Existem muitos
obstdculos técnicos e pode ser que, depois de tanta expectativa, elas se mostrem
impossiveis de apresentar aplicabilidade prética efetiva drea da biotecnologia.

O otimismo com que a imprensa aborda a promessa de cura de certas
doencas por meio das células-tronco deve, portanto, ser analisado com cautela. E
preciso ter um pouco de calma, trabalhar com transparéncia e estabelecer um paralelo
entre realidade e esperanca. Atualmente, os resultados concretos obtidos em pesquisas
com células-tronco sdo, no minimo, questiondveis, tendo em vista o curto periodo de
andlise dos efeitos obtidos.

Os procedimentos envolvendo a utilizacdo de células-tronco apresentam
também dificuldades préticas, pois ainda né&o se conhecem os fatores de crescimento
necessdrios para induzir a diferenciacéo das células tronco em cada um das centenas
de tecidos do corpo humano. Por isso, seréo necessdrios muitos anos de pesquisa
antes do emprego clinico da clonagem terapéutica.

De acordo com a maioria dos autores, as células-tronco também séo passiveis
de sofrer rejeicdo ou até mutacdo, por se tratarem de um fecido estranho ao organismo
em que sdo implantadas. Por isso, é preciso também desenvolver pesquisas que estudem
e avaliem esse processo de rejeigdo o que, inclusive, pode resultar em novas descobertas
para a medicina.

Arq Cons Region Med do Pr 67
22(86),2005



Outro problema, além da néo eliminagdo da rejeicdo, seria o risco de
surgirem cénceres, sobretudo o teratoma, decorrente do fenémeno de diferenciagéo
celular anémala. E possivel acontecer que células-tronco enxertadas num tecido ou
6rgdo doente, em vez de desenvolverem os desejados tecidos normais, venham a
formar células cancerigenas. E esse risco é muito maior quando se utilizam células-
tronco de origem embriondria, que possibilitam o surgimento de canceres bem mais
agressivos, pois os mesmos ndo respondem aos tratamentos convencionais.

Néo se pode deixar de analisar, inclusive, a questdo do capital envolvido
nesta questdo. A utilizacdo de embrides para o suprimento de um mercado de consumo
pseudocientifico-terapéutico torna-se economicamente atraente, pois as despesas com
sua conservagdo transformam-se numa transagéo comercial que renderd royalties
aqueles que tiverem as melhores células ou que melhor souberem conservar seus
embrides. O progresso cientifico-tecnolégico é sem divida necessdério. No entanto, o
progresso do conhecimento ndo pode apoiar-se em suposi¢des ou opinides
discriminatérias sobre a vida humana, nem ser incentivado indiscriminadamente por
entidades que visem, acima de tudo, finalidades lucrativas disfarcadas sob o titulo de
beneficio para a humanidade.

De acordo com Carneiro (2004), sempre que outro ser humano é reduzido
a um objeto de manipulagdo ou de consumo, pulveriza-se a singularidade fundamental
de cada pessoa humana e a sociedade perde pontos de referéncia. Se o utilitarismo
é o critério das relagdes humanas, constitui-se uma ameaga grave para o homem,
porém, ndo té&o ébvia. Quando se apresentam os experimentos com embrides humanos
como imprescindiveis para as esperancas de cura de pessoas com diabetes, mal de
Parkinson, doenga de Alzheimer ou outras patologias, estd-se apresentando uma verséo
restritiva das investigacdes. E no minimo reducionismo pensar que a reposicdo de
células lesadas por células-tronco transformard toda a programacéo celular do
organismo afetado, isentando-o de qualquer tipo de complicagdo.

Na realidade, esta é apenas uma das vias abertas & Medicina restauradora,
que promete proporcionar tratamento a uma ampla variedade de doencas que hoje
ndo se podem curar. As possibilidades sdo amplas sendo, portanto, fundamental manter
a esperanca de encontrar caminhos éticos acessiveis para essa nova vertente do
saber médico.

Vi — Os Direitos do Nascituro e a Crise do Direito.

O vocdbulo nascituro pode ser entendido como “o que hé de vir ao mundo”
i@ estando concebido (conceptus), mas cujo nascimento ainda né&o se consumou. Quer
designar, ainda, com expressividade, o embrido, entidade humana existente, mas
ainda ndo apta a nascer.

Desde a remota antiguidade, os gregos recebiam e entendiam o nascituro
como portador de capacidade juridica. A partir de entéo, inGmeras teorias surgiram
para tentar explicar a natureza da personalidade juridica do mesmo, tentando
estabelecer seus direitos e a defesa de sua integridade fisica e moral.

O Cédigo Civil brasileiro, em vigor desde janeiro de 2003, propde, em
seu artigo 20. que:

“A personalidade civil da pessoa comeca do nascimento com vida; mas a lei
pde a salvo, desde a concepcdo, os direitos do nascituro”.
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Apesar de assegurado em lei, os chamados direitos do nascituro envolvem
aspectos ainda pouco definidos sob o ponto de vista ético e juridico. Neste sentido,
inexistindo fipo civil que defina ou tutele os direitos do embrido, vérias teorias surgiram
no sentido de caracterizar de forma mais precisas os limites da infervencéo humana
sob o mesmo.

Para uma primeira corrente, o embrido humano deve ser considerado como
“pessoa humana” desde o primeiro momento da concepcdo. Esta teoria, denominada
concepcionista, alega que o embrido humano é desde a fecundagdo um ser distinto e
com autonomia genético-biolégica, merecendo protecdo juridica desde sua concepgéo,
quer seja no Utero materno, quer seja in vitro. Dessa forma, o concepto é considerado
sujeito de direitos. Os adeptos desta teoria reprovam todas as formas de fecundagéo
artificial, visto que qualquer tipo de técnica atingiria de forma soberba a dignidade do
embrido, violando-se ao extremo os direitos fundamentais da pessoa humana. Para
Montoro (1997), o direito & vida existe na sua plenitude desde o inicio da gestacdo.
Em conseqiéncia, bastaria ao nascituro ser titular de um Unico direito para que néo
Ihe pudesse ser negada a qualidade de pessoa. Se o Cédigo Civil alude aos direitos do
nascituro, é porque lhe reconhece personalidade, pois todo titular de direitos é pessoa.
De fato, pessoa, em linguagem juridica, é exatamente o sujeito ou titular de direitos.
Assim, para a teoria concepcionista, vale ressaltar o respeito a vida humana como
referéncia maior a qualquer tipo de evolucdo, quer social, moral ou em qualquer
outra érea (FERRAJOLI, 2003).

Por sua vez, uma segunda teoria, denominada genético-desenvolvimentista,
considera o embrido humano um amontoado de células. Para os adeptos desta teoria,
o ser humano passa por uma série de fases: pré-embrido, embrido e feto. O embrido
humano, ao menos nos primeiros tempos de sua existéncia, ndo pode ser considerado
como uma pessoa humana, mas sim como um aglomerado celular. Uma das
conseqUéncias desta teoria é que se forma extremamente dificil aceitar a nocéo dos
direitos do embrido j& que, nesta qualidade, ou seja, um conjunto desorganizado de
células, ndo existe pessoa. Para estes evolucionistas, antes de se falar em pessoaq,
existe uma seqiéncia de fases ou etapas fundamentais e que ainda ndo produziram
qualquer prerrogativa suficientes para gerarem direitos.

Pela teoria genético-desenvolvimentista, até o 14° dia de evolucdo os
denominado “pré-embrides” poderiam ser utilizados em pesquisas cientificas. Muitas
legislagdes estrangeiras permitem tais experimentagdes, até mesmo o descarte dos
mesmos, uma vez que estes ainda ndo seriam considerados seres humanos. Esta teoria
vige em diversos paises europeus, cujas legislacdes séo amplamente permissivas no
que tange & disponibilizagdo de material genético humano. Evidentemente, muitas criticas
surgem em torno desta teoria, principalmente no dmbito da bioética médica, valendo
destacar, como indagacgdo, as seguintes questdes: até que momento pode-se considerar,
de fato, 0 embriGo humano como um amontoado de célulase O limite seria, efetivamente,
0 14° dia? E correto delimitar um marco tdo preciso para o inicio da vida humana?

Finalmente, surge uma terceira corrente, qual seja, a que considera o
embrido como “potencialidade de pessoa”, adotando aspectos verdadeiros nas duas
teorias anteriores, mas que ndo poderiaom ser aceitos quando analisados
separadamente. Essa terceira teoria, que se situa entre as duas precedentes, imagina
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o embriGo em termos de potencialidade real de pessoa, destinada a se tornar como
tal durante o seu desenvolvimento progressivo. Na ética desta corrente, o embrido
enquanto categoria original, néo se pode confundir nem com a caracteristica humana
(que implica na ocorréncia de um ser dotado de personalidade), nem a meramente
celular (na medida em que seu desenvolvimento conduz, inexoravelmente, & categoria
humana). Assim, prefere-se falar em ser humano potencial, ou de potencialidade de
pessoa, para designar o estatuto especifico do embrido.

Diante de tudo, das varias teorias existentes, as questdes éticas e juridicas
mostram-se em pleno debate, marcado por grandes discussées filoséficas em torno
do tema. Se o embrido nédo for considerado pessoa, seré desnecessdria qualquer
regulamentacdo juridica. Por outro lado, se o embrido for considerado pessoa, a
protecdo se impde, valendo ressaltar que mesmo a lei, sob pena de violar principios
fundamentais invioldveis, ndo poderd regulamentar o comércio e a destruicdo de
seres humanos, mesmo que ainda embriondrios. Dessa forma, fica fécil perceber
que o Direito encontra-se frente a um caminho inevitavel a seguir, qual seja, desafiar
os inimeros preceitos estabelecidos pelos diversos ramos das ciéncias, delimitando e
reconhecendo de forma decisiva todos os direitos inerentes ao nascituro.

Em verdade, as trés teorias apresentam argumentos amplamente razoéveis,
todas com suas légicas juridicas e, até mesmo, com certo respaldo legal em vérios
pontos da legislacdo. Todavia, a realidade cientifica e biotecnolégica avancou de tal
forma, proporcionando o surgimento de técnicas que mudaram e influenciaram a
estrutura social, gerando polémicas e criando, por assim dizer, uma “crise”no direito,
que de forma inesperada viu-se compelido a apresentar respostas a questdes para as
quais ainda ndo houve consenso. Assim, o fato social evoluiu, distanciou-se da realidade
juridica e o direito, por assim dizer, corre atrds de um elo cuja solugGo almeja
desesperadamente. De forma coerente, Eduardo de Oliveira Leite analisa a questéo:

“Introduzindo a incerteza na cabeceira e na foz das decisées e das acdes,
o desenvolvimento de tecnologios modernas aniquilou os consensos e as regras que
animavam as condutas coletivas e individuais, assim como as prdticas profissionais. O
ser humano — pessoa ou coletividade - se tornou objeto de manipulagéo e passou a
ser, a partir de agora, projeto e ndo mais somente sujeito de direito. O desenvolvimento
de novas tecnologias fragilizou e de certa forma tornou caducas todas as antropologias
que sempre serviram de par@metro as preliminares da ética e do direito. E os exemplos
se multiplicam: a faculdade inusitada e sem precedentes na histéria da humanidade,
de fecundar um évulo fora do Utero materno, de criopreservar os gametas, de
manipular o genoma e agora, a chamada clonagem terapéutica e o uso de células-
tronco embriondrias, tudo isso gerou desafios ilimitados, mas, também reivindicacdes
ndo menos desmensuradas ds quais, sdbios médicos e juristas séo chamados a
responder, assim como o préprio estado”.

Assim, o aniquilamento de consensos impds novos rumos para o biodireito
e, dentro deste conceito, o entendimento que regras até entdo imutdveis fornaram-se,
repentinamente, insuficientes e inconsistentes para o desafio desta nova fronteira.
Esse é o caso do embriGo e o estatuto de sua personalidade.

E momento de tomada de posicdo consciente na fixacdo de uma protecdo
legal e total & vida do concebido, pois ¢ certo que ela se inicia bem antes do nascimento.
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Defender a vida e a personalidade do nascituro (real ou potencial) desde a concepgéo
atende & regra da coeréncia e aos principios da razoabilidade e de justica.

VIl — Embrides excedentes: um erro ndo justificavel.

O esforco cientifico-tecnolégico gerou enormes avancos no campo da
biotecnologia. Tanto, que hd pouco mais de vinte anos o homem prescindia do ambiente
uterino materno para fecundacéo e, assim, comegava a manipular embrides in vitro.
Esta evolucdo gerou situacdes de felicidade a pessoas inférteis e impossibilitadas de
procriar, mas, por outro lado, fez soar vozes no mundo inteiro, preocupadas com as
conseqiéncias que tais métodos poderiam acarretar.

E, de fato, essas vozes estavam certas. As técnicas cientificas de reproducéo
assistida, especificamente a da fecundacdo in vitro, alimentaram tanto as intencdes
éticas da procriagdo terapéutica, quanto as malignas vontades que deturparam o
objetivo médico da técnica, passando a criar um novo tipo de comercio: o de embrides.
Citada conseqiiéncia é apenas um simples exemplo das complicacdes que se formaram
em torno da utilidade técnica desses procedimentos, pois também se pode falar em
uma situacdo talvez até mesmo pior, referente aos embrides excedentes. Diante
disso, nada mais natural do que surgirem questionamentos éticos, socioculturais,
bioldgicos e psicoldgicos a respeito de tamanha intervencdo na natureza humana.

A criagdo de embrides humanos in vitro acabou rompendo o liame natural
entre o corpo humano, a sexualidade e a sua capacidade de reproducéo, manifestando
um paradoxo cujo desenredo pressupde a maturidade da reflexdo bioética. Assim, ao
mesmo tempo em que se apresenta como meio de eliminar o sofrimento causado
pela auséncia de um filho desejado pelo casal, essas técnicas de concepcdo sem o
propésito sublime de procriagéo também ensejam a materializagéo da lamentdvel
utopia de se obter uma vida, resultado da completa desumanizacdo das relacdes
entre os seres humanos. Ainda mais quando essa vida é criada com a intencionalidade
determinada de sua posterior destruicdo, mesmo que supostamente justificado o seu
motivo maior, como é o caso das células-tronco extraidas de embrides humanos.

O incentivo & producdo de embrides em nimero superior ao necessério
para implantacdo no Utero da mulher que se submete & técnicas de reproducéo assistida
tem gerado grandes debates, pois os mesmo tém sido suprimido ou utilizados em
pesquisas a pretexto do progresso cientifico, podendo ser manipulados de forma danosa
e suscitando conseqiiéncias desastrosas & sociedade, no que fange & esfera dos valores
humanos. Os chamados bancos de embrides, verdadeiros orfanatos de nascituros,
sdo o reflexo final de uma biotecnologia desledida e inconseqiente, capaz de ignorar
todos os preceitos morais adquiridos ao longo da evolu¢do humana.

Assim, surge o dilema com relacdo ao destino a ser dado aos embrides néo
utilizados pelas receptoras. As opinides sdo conflitantes, fundamentadas em conceitos
éficos, religiosos, filoséficos cientificos e juridicos, cada corrente apontando uma maneira
de solucionar a grave quest&o. Trés aparentes solucdes foram cogitadas. A primeira
delas simplesmente propde a destruicdo dos embrides excedentes, filiando-se & corrente
genético-desenvolvimentista, que ndo considera o embrido como pessoa em potencial.
A segunda corrente sugere a doacgdo destes embrides excedentes para pesquisas
cientificas, como a producéo de células-tronco ou fabricacdo de medicamentos, que
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seriam aplicados em técnicas de terapia embriondria. A terceira corrente propde
armazenar os embrides, aguardando a oportunidade para doa-los para terceiros,
para que estes possam ser utilizados em procedimentos de fertilizacdo artificial
heteréloga.

Nenhuma dessas solugdes sugeridas parece resolver o dilema ético
instaurado. A segunda corrente, defendida principalmente pelos pesquisadores
envolvidos na questdo das células-tronco, parte do pressuposto reaproveitamento de
material biolégico em prol da ciéncia. Porém, um erro néo justifica outro ainda maior
em conseqiéncias, uma vez que ainda ndo existe consenso a respeito da natureza do
embrido humano.

Em busca de respostas, vale lembrar o ensinamento do célebre cientista
Albert Einstein, que fracou parémetros valiosos em sua obra “Etica na virada do Século”:

“Por uma penosa experiéncia, aprendemos que o pensamento racional
ndo é suficiente para resolver os problemas de nossa vida social. Devemos ter o
cuidado de néo fazer o intelecto o nosso deus; ele sem dUvidas tem mUsculos muito
fortes, mas nenhuma personalidade. Né&o é capaz de conduzir. Pode apenas servir. O
infelecto fem um olho agucado para os métodos e ferramentas, mas é cego quanto
aos fins e valores. A ciéncia pode apenas determinar o que &, ndo o que deve ser”.

Todo ser humano deve ser amparado no que se refere ao seu direito de
existir. Por mais que se procure disfarcar ou justificar as préticas de manipulacédo de
embrides, ou explica-las cientificamente, n&o se pode negar que o embrido é uma
genuina manifestacéo da vida humana e, como tal, necessita de respeito e preservacéo.
O simples descarte do embrido, bem como a sua doagdo excedente para pesquisas
que provoquem a morte do mesmo, constituem-se em grave atentado ao direito
geral, uma afronta contra o respeito & vida do nascituro.

VIli — A terra prometida: o outro lado da questéo.

Nao se pode deixar de analisar, indubitavelmente, que em meio a tantas
discussdes e conflitos gerados pela biotecnologia envolvendo as pesquisas com células-
tfronco embriondrias, existem legides de seres humanos unidos por um fato em comum:
a esperanga de cura para diversas patologias de gravidade considerdvel, para as
quais a Medicina moderna ndo conseguiu desenvolver uma alternativa terapéutica
razoavelmente satisfatéria. Para estas pessoas, as promessas anunciadas pelos
pesquisadores da chamada “embrioterapia” trouxeram grandes expectativas e
reacenderam a esperanca de vida, e vida com qualidade.

O universo psicolégico do paciente portador de uma doenca crénica e
incurével é imerso em uma teia intricada de conflitos, angustias, fristeza e apreenséo.
Qualquer sopro de esperanca, por mais singelo que seja, traz consigo enormes
conseqiéncias na vida afetiva, social e intima de cada um desses seres. O desénimo
é logo substituido pela euforia e pela pressa. Assim, o ser humano doente é levado a
acreditar e apostar todas as suas potencialidades numa suposta solugdo, anunciada
como milagre cientifico.

Ocorre, porém, que as revolugdes terapéuticas anunciadas no émbito da
biotecnologia nem sempre séo totalmente esclarecidas & populagéo leiga, sendo que
seus pormenores ficam restritos as publicacées cientificas acessiveis a uma minoria
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letrada. O restante da populacéo fica a mercé dos chamativos andncios sensacionalistas
vinculados pela midia, tendo como verdadeira motivacdo mais o interesse comercial
e lucrativo, do que o bem maior do ser humano. Nessa avalanche de informagdes, o
senso comum em geral ndo é capaz de discernir sobre os verdadeiros aspectos
implicados em tais pesquisas. Assim, grandes questdes sGo abertas & comunidade,
que nem sempre estd qualificada e preparada para avaliar o processo como um todo.

Para aqueles doentes que se beneficiariom com as inovacdes biotecnolégicas
na érea médica, de pouca importéncia sdo os questionamentos éticos intricados no
processo, frente a urgente e necesséria corrida contra a morte ou a incapacitacéo
orgénica. Isso é plenamente justificavel quando se leva em consideracédo o aspecto
psicolégico daqueles que sofrem algum mal incurdvel, estando, na maioria das vezes,
imersos em uma atmosfera de desespero e dor.

No caso especifico da pesquisa com células-tronco, os beneficios anunciados
pela midia & sdo suficientes para agregar multidées, atingidas direta ou indiretamente
por males diversos, em defesa enérgica de sua aplicac@o prdtica, suscitando
regulamentacéo legal e apoio financeiro para tais pesquisas. Frente a tal emergéncia,
de pouco é valido todos os argumentos bioéticos. Isso gera pressdes contra a esfera
juridica e estatal, que é forcada atomar posicées precipitadas e nem sempre adequadas
do ponto de vista ético e moral.

Quantos leigos espalhados pelo planeta tém a correta compreenséo sobre
o inicio da vida de um ser humano? Quantos saberdo definir o que é um embrido, ou
no que consiste a técnica de clonagem terapéutica? Talvez, o Unico fato concreto que
eles entendam é que a Medicina de hoje, bem diferente da Medicina hipocratica, é
capaz de solucionar problemas que pareciom ameacadores, através do dominio de
técnicas mirabolantes, criando vida e 6rgédos em laboratérios. Ao lado disso, juntam-
se depoimentos de respeitadas autoridades do mundo cientifico, talvez néo téo
preocupado com os aspectos bioéticos, dando respaldo légico a essas novas verdades
técnicas. Finalizando o processo, capitais financeiros filiam-se a grupos de pesquisas
numa corrida desesperada em busca de um possivel milagre.

Neste cendrio nada humanistico vagam doentes em busca da “terra
prometida”, mas que permanecem, até o momento, perdidos em um deserto de
incertezas e esperancas, aguardando por respostas que nenhuma biotecnologia, por
mais sofisticada que seja, jamais foi capaz de oferecer.

Talvez, tGo antiético quanto os meios utilizados nas pesquisas com
manipulacéo de vida humana, seja a falta de dignidade e respeito dispensado aqueles
sujeitos potencialmente beneficidrios de tais tecnologias. Fala-se em um “comercio da
esperanca”’, o grande fomentador dos experimentos através da coer¢éo declarada
aos setores do executivo, legislativo e judicidrio. Afinal, ndo parece facil criar argumentos
que convencam a populagdo a desistir de suas expectativas de cura, mesmo que isso
esbarre em preceitos bioéticos.

Se hd, por um lado, cientistas e médicos de elevada moralidade, que
analisam as possiveis conseqiéncias dos seus atos antes de praticd-los, hd também
aqueles que s6 pensam em satisfazer o préprio ego, sem levar em consideracéo se é
eticamente correta a finalidade da pesquisa ou os meios utilizados para atingir seus
objetivos.
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Em se tratando de células-tronco, se hd, por um lado, uso indiscriminado
de embrides (vidas humanas) em pesquisas de resultados pouco esclarecedores, hé
também milhares de pessoas sendo seduzidas através de seu ponto mais fraco, qual
seja, a esperanca.

Assim, se faz necessério mais cautela em relacdo & divulgacéo e a analise
de resultados envolvendo as pesquisas na drea da medicina regenerativa, com o
intuito de se evitar perdas desnecessérias, desrespeito a integridade humana e, acima
de tudo, falta de ética em relacdo aos sentimentos e aspiracdes daqueles que sdo
portadores de patologias graves.

IX— Concluséo.

Um dia, nos foi concebido o direito & vida. E esta surgiu em sua plena
manifestacdo.

Entéo, cada um de nés passou a ser Unico e esta singularidade é que tornou
a natureza humana téo preciosa e rara.

Mas nos foi concedido também o dom da racionalidade. E esta impulsionou
o homem através da evolugéo.

Porém, logo a grandiosa razdo humana se viu sozinha e frégil no mundo
das idéias. Entdo, eis que surge a emocéo, dando a harmonia que faltava para uma
vida em plenitude.

Um certo dia, fato lamentdvel ocorreu: razéo e emocgéo, por serem téo
diferentes, comecaram a brigar e cada uma resolveu seguir seu préprio caminho.

A partir de entdo, a vida humana deixou de ser plena. E cada uma delas,
razdo e emocdo, separadas de seu fim maior, promoveram grandes atrocidades.

Eis, ent&o, que nos foi concedida a moral e os valores, na tentativa de
novamente unir a razéo e a emocdo dos seres viventes. Este era o elo que faltava
para a completa consolidacdo da vida.

Tudo parecia bem, quando entdo, sem justificativa presumivel, a razéo
resolveu deixar de se submeter & moral e aos valores, iniciando uma revolugéo no
reino da existéncia. Entdo, criaram-se os exércitos de irracionalidade.

Esse triste fato serviu de exemplo para a emocéo, que também resolveu se
rebelar. E assim surgiram as legides de passionais desmedidos, dando origem aos
extremismos radicais.

Diante de tamanha desordem, moral e valores somaram forcas no sentido
de evitar maiores danos. E é essa unido que tem conseguido manter a integridade da
vida humana.

Atualmente, porém, razéo rebelada e emocgéo sem controle resolveram
novamente se unir, na tentativa de derrotar moral e valores, com a finalidade de
dominar a existéncia a partir da qual foram criadas.

Como resultado, a vida humana estd ameacada em sua esséncia.

Assim, no mundo se hoje, milhares de seres humanos estdo sendo
sacrificados em nome de uma racionalidade infundada, ou de um radicalismo emotivo.
Surgem, entdo, as guerras, as eugenias preconceituosas, o terrorismo e a
desumanizagdo em toda sua esséncia.
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O golpe final em todo esse paradigma seria uma perigosa estratégia
elaborada pela razéo e justificada pela emocéo, que consiste em desvendar os mistérios
da prépria existéncia, invertendo-se o bindmio criador e criatura. Dessa forma, alfa e
Omega [a ndo poderiam ser mais distinguidos, pois o inicio e o fim da vida humana
parecem intricados num mesmo processo.

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS.

CARNEIRO, S.M. Células tronco. Disponivel em <http://www.deficiente.com.br>. Acesso em
20/06/2004.

CORREA, M. Novas Tecnologias Reprodutivas. Limites da biologia ou biologia sem limites. Rio de
Janeiro: EAJUERJ, 2001.

FRANCA, G. V. O direito médico, Séo Paulo, Fundo Editorial BYK-Procienx, 1976.

FERRAJOLI, L. A questdo do embrido entre direito e moral / Luigi Ferrajoli ; trad. Eduardo Maia Costa
Revista do Ministério Piblico, Lisboa, V.24,n.94 (Abril-Junho 2003), p.9-30

FERRAZ, S. Manipulagées biolégicas e principios constitucionais: uma introducéo; Porto Alegre, Serggio
Anténio Fabris editor, 1991.

FREITAS, C. B.; HOSSNE, W. S. Pesquisas com Seres Humanos. In: Costa S.(coord.) Iniciagdo &
Bioética. Brasilia: Conselho Federal de Medicina, 1998.

GOLDIM, J.R. Pesquisas em células tronco. Disponivel em <www.comciencia.br/resenhas/celulas/
stem.htm>. Acesso em 28/06/2004.

LEITE, E. O. O direito do embrido humano: mito ou realidade. Revista de Direito, Sdo Paulo, RT, V. 78.

LOYOLA, M-A A produgéo artificial da vida (resenha JB caderno Idéias dos livros: Tort M. O desejo
frio. Procriagéo artificial e crise dos referenciais simbélicos e Corréa M.V. Novas tecnologias
reprodutivas. Limites da biologia ou biologia sem limites. Rio de Janeiro, mimeo, 2001.

MONTORO, A. F Introducéo & ciéncia do direito. Séo Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.

Peter T. & Bennett G Theological Support of Stem Cell Research (commentary) The Scientist 15[17]:
4,sep. 3,2001.

RAMOS. D. L. De P O uso de embrides humanos na investigascéo cientifica. Disponivel em
<www.pucsp.br/fecultura/b005dalt.htm>. Acesso em 02/07/2004.

REGATEIRO, F. J. O embrido e a dignidade humana. Disponivel em < www.omensageiro.org.br/>.
Acesso em 02/07/2004.

RIBEIRO, R. J. Prometeu versus Narciso: a ética e a clonagem. Disponivel em <www.usp.br/jorusp/
arquivo/2002/jusp605/pag08=>. Acesso em 08/07/2004.

SERRAO, D. O estatuto do embrio. Revista Bioética, vol 11, n.2, 2993

SHRAMM, F R. Bioética e Biosseguranga. In: Costa S.(coord.) Iniciagéo & Bioética. Brasilia: Conselho
Federal de Medicina, 1998

Arq Cons Region Med do Pr 75
22(86),2005



ARTIGO

OS CONSELHOS DE MEDICINA E O CODIGO DE ,éTICA
MEDICA COMO INSTRUMENTO DE ENSINO DA ETICA

Carlos Ehlke Braga Filho*

RESUMO: através de uma breve andlise da evolucdo da prética médica e do ensino
da ética médica no Brasil busca-se demonstrar a importéncia que a lei delega aos
Conselhos de Medicina na tarefa de responsdveis soliddrios no ensino da ética
profissional.

Palavras-chave: Cédigo de Etica Médica, Conselho de Medicina, ensino, ética médica

MEDICAL COUNCILS AND THE CODE OF MEDICAL ETHICS
AS INSTUMENTS FOR TEACHING ETHICS

Key words: Regional Council of Medicine, The Code of Medical Ethics, teaching,
medical ethics

Antigamente se dizia que o remédio mais eficiente ao doente é o préprio
médico, e isso é uma verdade, mas hoje a medicina se exerce entre anénimos, o
médico ndo sabe o nome do doente e o doente o nome do médico. Devido &s mudancas
acontecidas a partir dos anos 60, o médico perdeu o seu referencial com o inicio das
especializagdes, com a institucionalizacdo da medicina e a urbanizagéo.

Houve uma completa mudanga na moral médica e em conseqiéncia da
explosdo de informagdes, o saber médico se fragmentou e o paciente tornou-se menos
passivo e o médico mas vulnerdvel. Surgiram as pressées no trabalho médico, o lucro
abusivo dos exploradores da atividade médica, o consumismo em algumas
especialidades e as delegacdes de atos outrora privativos do médico.

Aformacao do médico na prética capitalista acabou necessariamente sendo
complementada com as especificacdes e as residéncias médicas, cuja procura é
crescente em face das exigéncias do mercado e da deficiéncia da graduagdo. Como
reflexo da politica de privatizacdes no Brasil se observa um crescimento da oferta de
residéncias em instituigdes privadas e um congelamento das vagas nas publicas.

Muitos esperam que a conduta do médico venha de uma ordenacéo de
principios, de um Colégio, o positivismo inculcou esta visdo de uma ética, de um
direito, baseados na legislacdo na obediéncia a lei. Mas uma deciséo ética ndo pode

* Conselheiro CRMPR. Médico-legista. Professor no Curso de Medicina.
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ter como Unica fonte um cédigo, nem tampouco um comportamento médico ser ditado
pelas normas frias e impessoais de uma deontologia baseada em direitos e deveres.

Aformagao ética é o que o doente espera do médico com o seu compromisso
com a verdade e justica social, na compaix&o com o enfermo, na sua humildade e
disponibilidade e na prudéncia e respeito da vontade do doente.

A ética médica, a bioética pretendem a discusséo dos problemas de satde
sob a base da responsabilidade moral, ndo aquela individual, mas sim uma
responsabilidade mais ampla, de todos em relacdo & prépria humanidade, como
propde Adorno, uma solidariedade em relagéo a espécie humana. Essa responsabilidade
6 é possivel a partir de uma sociedade educada com informacées suficientes podendo
assim ter um papel ativo na resolucdo dos problemas. A filésofa portuguesa Neves a
esse respeito se manifestou: “ essa conscientizac@o da cidadania de que cada um de
nés é o que é devido & comunidade em que vive. Que cada um sé se desenvolvera a
si mesmo contribuindo para o desenvolvimento da comunidade. Quanto mais essa
comunidade se desenvolver, mais promoverd o bem estar individual”.

Hoje o paciente cada vez mais tem consciéncia da garantia de sua autonomia
de decisdo e por essa razéo é preciso uma urgente mudanga na visdo do docente,
ndo sé relativa ao modelo pedagdgico existente, como na prépria compreensédo da
cidadania.

E preciso identificar porqué tanto estudantes quanto professores priorizam
o aprendizado técnico e avaliar como os estudantes e professores de medicina véem
a suposta relagdo linear na sociedade capitalista entre o progresso da tecnologia e a
exclusdo social. A escola deve continuar abordando os fatores que a justificam e
ajudam a manter sua aplicagdo no ensino médico, e se o considera como elemento
que pode ampliar as desigualdades sociais fruto da tecnologia na medicina.

A esse respeito Sabbag reforca a importéncia de um novo paradigma que
mude a concepgdo mecanicista para holistica que resgata a necessidade de ver o
paciente como um todo.

Na Grécia com Hipécrates remonta o inicio da preocupagéo ética do medico
com o paciente, tfransportando os principios universais da conduta humana, tornou-se
cléssico o seu “ Juramento Hipocrdtico “, fonte tradicional da conduta ético-profissional
médica. Mas somente no ano 1847 a Associagdo Médica Americana o adotou quase
que integralmente.

O primeiro Cédigo de Etica Médica foi proposto em 1803 por Thomas
Percival e a medicina passou a ser a primeira profissdo a ser regulada por um cédigo
de ética.
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Exatamente como esta hoje acontecendo no Brasil, no final do seculo XIX
nos Estados Unidos crescia assustadoramente o numero de escolas médicas e no
inicio do seculo XX esse numero era de 150, o ensino da medicina era uma aventura
mercantilizada no espirito e no objetivo.

Em 1910 com a publicagdo do relatério Flexner cujas conclusdes se
converteram na base para a implantagéo do ensino da medicina como hoje
encontramos. Entre outras propostas o relatério estabelecia: introdugdo do ensino
laboratorial, estimulo & docéncia em tempo integral, expanséo do ensino clinico em
hospitais, vinculagéo das escolas as universidades, énfase & pesquisa biolégica como
forma de superar a era empirica da medicina, controle do exercicio profissional pela
profisséo organizada. Maria Cristina Von Zuben de Arruda Camargo comenta que
naguele momento se iniciava o cientificismo na medicina e néo se evidenciava nenhuma
preocupacdo com as questdes ético-merais.

O relatério teve seus pontos positivos relativos a qualidade do ensino cientifico
e teve o apoio das industrias e da Associag@o Médica Americana, preocupadas com o
crescimento da homeopatia; aparece a arte médica com ares de ciéncia, impregnada
de tecnologia que fez desaparecer o papel social do médico que passou a ser simples
prestador de servico.

Néo hé registro histérico quanto ao surgimento do ensino da ética médica
no Brasil, o que temos disponivel séo os dados sobre o ensino da Medicina Legal, que
data do inicio do século XX, nessa época essa disciplina era responsdvel pela transmisséo
de alguns poucos contetdos éticos, normalmente relacionados & responsabilidade,
sigilo e exercicio da medicina. A tarefa de ensino da ética foi dividida com os Conselhos
de Medicina, que tem como atribuicdo, conforme preconiza a lei 3258/57, em seu
artigo 15 item h: “promover por todos os meios ao seu alcance o perfeito desempenho
técnico e moral da medicina, da profisséo e dos que a exercem”, portanto possuem
os Conselhos de Medicina também uma fung¢éo educativa, de promocgéo do ensino de
ética profissional.

A ética com instancia auténoma de cultura, muitas vezes é confundida com
a religi@o ou com o conhecimento, uma das distingdes para separar ética do
conhecimento é que os juizos da ciéncia estéo na ordem do “ser” e os da ética, moral
estdo no “dever ser”. Um juizo é sempre uma subordinacdo de uma particular a um
universal, entretanto somente o homem é capaz de emitir juizos. A discuss@o é: a que
espécie de generalidade vinculamos o particular quando julgamos juizos morais? A
resposta de Leopoldo e Silva é que na ética formulamos juizos de valor.

A escola medica, hoje é mais uma forma de excluséo social, embora ela
aparentemente trabalhe com conhecimento cientifico como finalidade, esse
conhecimento necessita ser diferentemente ensinado dentro de uma perspectiva
humanistica, e possivelmente ainda sdo os conselhos os agentes que podem atuar
criticamente no modelo de ensino dirigido ao mercado.
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A partir da lei 3268/57 que em seu artigo 5 letra “e” que delegou ao
Conselho Federal de Medicina competéncia para elaborar o Cédigo de Etica, foram
aprovados o Cédigo de Etica Medica que vigorou de 1965 a 1984, o Cédigo de
Deontologia Medica de 1984 a 1988 e o atual Cédigo de Etica Medica.

O primeiro Cédigo entrou em vigor em 1965 quando a medicina liberal,
ainda prevalecia uma orientacdo paternalista e individualista, mas era bem elaborada
para a época e alguns capitulos ainda mantém grande atualidade e interesse; esse
Cddigo foi substituido pelo Cédigo Brasileiro de Deontologia de 1984, que feve vingéncia
curta, na opinido de Gabriel Oselka: “redigido de forma centralizada e quase sigilosa
pelo Conselho Federal de Medicina, enfrentou resisténcias geralizadas, inclusive dos
préprios Conselhos Regionais, que quase ndo foram consultados durante o processo
de elaboracao”.

O atual Cédigo de Etica Medica tem 145 artigos, distribuidos, em quatorze
capftulos: Principios Fundamentais, Direitos do médico, Responsabilidade profissional,
Direitos humanos, Relagdo com pacientes e familiares, Doagdo e transplantes de érgdos
e fecidos, Relagdes entre médicos, Remuneragdo profissional, Segredo médico, Atestado
e Boletim médico, Pericia médica, Pesquisa médica, Publicidade medica, e trabalhos
cientificos, e Disposicdes gerais.

O entéo presidente do Conselho Federal de Medicina em 1988 na
apresentacdo do Cédigo de Etica Médica, refere o processo de elaboracdo do novo
Cédigo constituiu-se: em um fato absolutamente inédito na histéria de medicina no
pais, e, até onde temos conhecimento no resto do mundo [...] O Conselho Federal de
Medicina ponderou que a nova carta da profisséo deveria, ao contrdrio das anteriores,
ser redigida a partir de amplo processo de consulta aos médicos e aos setores
organizados da sociedade [...] Para tanto foi redigida uma minuta de Cédigo, compilada
de vdrios textos sobre ética e enviada ao conjunto de médicos brasileiros e a Instituigdes
da drea de sadde e da sociedade civil. A partir da resposta obtida, o Conselho Federal
de Medicina aprovou um projeto de Cédigo para servir como base de discusséo nos
diversos féruns realizados no pais [...] Como coroamento deste processo, foi aprovada
a | Conferéncia Nacional de Etica Médica, que elaborou o novo Cédigo com a
participagéo de mais de 200 médicos representando entidades de todo o pais. (ID)

Os trés diplomas éticos s@o fontes orientadoras do comportamento do médico
no exercicio da profisséo, e foram complementadas com algumas resolucdes especificas
do Conselho Federal de Medicina, que disciplinam o dever de ensino da ética, entre
elas as resolucdes 277/66, 663/75, 664/75.

CONCLUSAQ: a tfransmissdo dos conteddos éticos da profissdo é uma tarefa
solidéria dos Conselhos de Medicina, da disciplina de Etica Médica e das demais
disciplinas do curso de formagéo. Estas normas, embora de natureza ética, tem forca
de lei, sendo entendida como uma norma juridica de caréter especial, e caberd o seu
cumprimento sob pena de sang¢des a cargo dos Conselhos de Medicina.
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FRANCA 2

APROVADO ODIREITO DE “‘DEIXARMORRER”

O Parlamento francés aprovoou definitivamente ontem uma proposta de lei que nao
legaliza a eutandsia, mas cita o direito de “deixar morrer” aos doentes sem esperanca de cura
ou em fase terminal. Os senadores aprovaram o documento depois de um debate muito gitado.
O texto jd tinha sido adotado quase por unanimidade pela Assembléia Nacional (Cdmara dos
Deputados) em novembro.

Transcrito da Gazeta do Povo de 14/04/05
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PARECER

ARTIGO MEDICO PUBLICADO NAO ATENDE NORMAS
TECNICAS

Ménica de Biasi Wright Kastrup*

Palavras-chave: artigo médico, normas técnicas, publicagdo médica, irregularidade,
registro na Anvisa

PUBLISHED MEDICAL ARTICLE DOES NOT COMPLY WITH
THE TECHNICAL STANDARDS

Key words: medical article, technical standards, medical publication, irregularity,
registration with Anvisa

Recebemos da Associagdo Médica de Marechal Candido Rondon, em
29/11/2000, correspondéncia, solicitando parecer a respeito de matéria publicada
na Revista Regido, Ano 1, n° 12, efetuada pelo Dr. M. A. P C., sobre aplicacéo de
lisado orgénico.

DOS FATOS:

Em 19/12/2000, o Dr. M. A.P. C., encaminhou correspondéncia a este
Conselho Regional de Medicina, na qual envia cépia de um trabalho sobre
“Retardamento do Envelhecimento”, de sua autoria, em resposta a uma solicitacdo da
CODAME, de 2000, que o instou a prestar esclarecimentos sobre uma matéria
publicada na Revista RegiGo, de novembro de 2000, sob a chancela do “Centro
Cientifico de Pesquisas de Marechal Céndido Rondon”. O Dr. M. A.P C., seria o
responsavel pelo tratamento em foco, que é feito através de aplicacdes de LISADO
ORGANICO que, segundo o responsével médico, “rejuvenesce a pele e fortalece os
muUsculos, retardando o processo natural de envelhecimento”. Segundo o Dr. M. A.P
C., o tratamento ndo é novo no mundo, apenas no Brasil, é de alto custo, uma vez
gue os medicamentos sGo importados da Alemanha e que, apés avaliagéo do quadro
geral, é individualizado o que impede a existéncia de uma tabela de precos. Nesta
reportagem, o Dr. M. A. P C. promete a quem realizar o tratamento de forma adequada
uma expectativa de vida de até 100 anos. A utilizagdo dos “lisados orgénicos” se baseia,
segundo o médico, na tentativa de evitar o desgaste celular, que é o primeiro fator
responsdvel pelo envelhecimento.

Tendo em vista o teor desta publicacédo, foi-lhe solicitado explicacées, que
vieram sob a forma de uma carta, expondo ser o médico formado pela Faculdade

* Conselheira Relatora CRMPR.
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Nacional de Medicina do Rio de Janeiro, com 38 anos de exercicio da profisséo e 70
anos de idade. Nesta carta, refere que seu artigo sobre o Retardamento do
Envelhecimento (anexo aos documentos enviados), fora encaminhado & Revista Ehlers-
Verlag “Raum & Zeit” na Alemanha. Porém, néo consta sua publicagdo, apenas cépia
manuscrita. Encaminha também vérios trabalhos do Centro Cientifico a que pertence,
para conhecimento da producéo dos pesquisadores do referido Centro. Ele anexa
também uma CARTILHA para a prética, contendo o tratamento & base Revitorgan® e
sorodessensibilizacdo, cujos autores Kh. Kugler e E. Krug (set. 1984), baseiom-se nas
idéias de um citado professor Karl Theurer (1951).

Foram enviados oito (8) Oficios pela CODAME & Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria — ANVISA, a partir de 28/12/2000, solicitando informacdes a
respeito do “lisado orgénico” que vinha sendo utilizado pelo Dr. Cruzatti, e se o mesmo
era reconhecido e registrado perante a ANVISA. Finalmente, em 29/01/2004,
recebemos a seguinte resposta, assinada pelo gerente geral de medicamentos da
ANVISA: “Em resposta ao OF. n® 81/2000 — CODAME, recebido na Unidade de
Produtos Biolégicos e Hemoterdpicos em 20/01/2004, solicitando informacdes sobre
registro de medicamento perante a ANVISA, informamos o seguinte: De acordo com
reportagem apresentada, o produto é importado da Alemanha, porém, néo é informado
o nome do produto. Pelas caracteristicas do produto ele ndo esté registrado e, até o
momento, a ANVISA néo recebeu nenhuma solicitacdo de registro desta produto”.

EXTRATO DA LITERATURA ENCAMINHADA

THEURER, karl (1951) — Eliminagéo e reducdo da especificidade de espécie,
conservando a especificidade dos érgdos pela decomposicdo quimica de substéncias
orgdnicas, mediante dissociacéo por vapor de dcidos de érgéos pulverizados liofilizados
a vécuo 8 criou-se a “terapia citoplasmética”.

Extratos macromoleculares de érgdos procedentes de tecidos s@os, destinados
a terapia integral de acordo com principios imunolégicos e alergolégicos: significa
tratar as causas e néo somente os sinfomas.

Obtencgdo: preparados citoplasmdticos de érgdos de animais séos, trituragéo
fina em estado congelado a— 196°C pulverizados séo liofilizados e submetidos a uma
hidrélise com vapor de dcido a vécuo: que segundo ele é a maneira menos deteriorante
de dissociacdo celular.

Resulta em produto pulverizado, seco, orgdnico, néo totalmente solGvel,
“substancia seca”. Desta, por extracdo e liofilizacdo, se produzem os preparados
soltveis SOL, que estdo disponiveis em quantidades de 15 mg em ampolas que se
dissolvem em 2 ml do diluente que acompanha, antes de serem injetados.

Laboratério: Vit Orgam Arzneimittel Gmb H

CONCLUSOES:

Relendo a CARTILHA, pareceu-nos existir um nome fantasia para o produto
em foco, qual seja: REVITORGAN, que aparece no subtitulo da mesma.
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Tendo em vista ndo haver registro no Brasil deste medicamento, proponho
que a ANVISA seja alertada para tal descuido. Proponho ainda que o Dr. M. A.P. C.,
seja orientado sobre este fato, uma vez que, embora nos pareca bem intencionado,
ndo estd de acordo com a legislacdo vigente, nem quanto & oficializagéo do produto,
nem quanto Ao seu uso ou pesquisa em humanos.
A resposta da ANVISA, |& foi enviada ao Presidente da Associacé@o
Médica de Marechal Céndido Rondon, em Oficio da CODAME, datado de
13/02/2004.

Eo parecer.
Curitiba, 28 de abril de 2004.

Ménica de Biasi Wright Kastrup
Cons®. Relatora

Processo-Consulta CRMPR N°. 10.226/2000
Parecer -Consulia CRMPR N°. 1589/2004
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 10/05/2004

ARGENTINA

MINISTRO DEFENDE ABORTO

BUENOS AIRES (AE-AP) - O ministro da Saiide da Argentina, Ginés Gonzdles,
declarou ser favordvel a descriminalizacdo do aborto, apesar da firme oposicdo da Igreja
Catolica, que tem grande influéncia sobre a populagdo local. “Sim, eu penso que o aborto deva
ser descriminalizado”, respondeu Gonzdlez a uma pergunta do jornal Pdgina 12. Segundo o
ministro, sua posicdo é baseada em questoes de saiide puiblica. “Acredito que a descriminalizacdo
tem a ver com questoes sanitdrias. Se o aborto fosse legal, muitas mulheres que ndo procuram
o médico ou que estdo a beira da morte seriam salvas. Creio que programas de saiide
reprodutiva previnem muitos abortos através da prevengdo de gravidez ndo desejada”.

O presidente argentino, Néstor Kirchner, ndo se pronunciou publicamente durante
seu mandato sobre o tema do aborto.

Transcrito da Gazeta do Povo de 17/02/05
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PARECER

OBRIGATORIEDADE DE PREENCHIMENTO DE
DOCUMENTACAO ESPECIFICA DE CONVENIO

Carlos Ehlke Braga Filho*

Palavras-chave: prontudrio padronizado, preenchimento de resumo, obrigagdo,
normas administrativas, convénios

MANDATORY COMPLETION OF SPECIFIC
DOCUMENTATION FOR THE HEALTH INSURANCE PLAN

Key words: standardized medical files, filling in the summary, obligation, administrative
regulations, health insurance plans

DA CONSULTA:

O Dr. O. através do portal do CRM, formula consulta a respeito das seguintes
ddvidas que de imediato transcrevemos para em seguida respondé-las:

u

1 — Sou obrigado a preencher ficha de resumo de alta do convénio para
comodidade deste e do médico auditor, ou somente o prontudrio médico com seu
resumo de alta prépria?

Resposta: O contrato de trabalho entre o médico e a operadora de satde
(convénio) estabelece implicitamente ou mesmo tacitamente que o contratado deve
obedecer as regras do contratante, qualquer agresséo ao direito individual ou &
legislacdo caberd posicionamento juridico, administrativo ou ético.

Entendo que antes de consultar este Conselho deveria o profissional médico
solicitar um posicionamento oficial da operadora, que néo sei se existe. Mesmo assim,
no caso especifico ndo acredito que seja por comodismo da operadora, exigéncia de
preencher sua prépria documentagéo e além disto, esté em seu pleno direito contratual
pois o resumo de alta ou n&o existe fazendo parte do prontudrio (embora seja obrigagdo)
ou é redigido sucintamente ou de forma pouco compreensivel, portanto o médico é
obrigado a preencher o resumo de alta do convénio.

2 — Sou obrigado a carimbar pedidos de exames prorrogacéo, etc.?

Resposta: Sim, com a argumentacdo na mesma linha apresentada na resposta
anterior, pois este fato é um garantia da inexisténcia de delegagéo da ato exclusivo do
médico.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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3 — Sou obrigado a preencher papéis de prorrogacéo para pacientes
internados, bem como justificar exames ou basta relatar no préprio prontudrio médico?

Resposta: Sim, conforme argumentacdo contida nas duas respostas
anteriores.

4 — O hospital pode se recusar a fazer exames e fornecer medicamentos
se ndo houver carimbo no pedido, mesmo com o nome legivel, CRM, assinatura?

Resposta: o carimbo pode até ser falsificado por terceiros, entretanto sua
exigéncia é uma questdo administrativa que este CRM néo tem ingeréncia, pois ndo
prejudica o paciente nem ao médico. Nao vejo dificuldade, nem motivos para o
médico recusar colocar o seu carimbo em solicitacdes e do ponto de vista processual
¢ uma medida que pode esclarecer o responsdvel por um ato médico, com maior
seguranca de autoria.

Do ponto de vista deste CRM, entendo que basta a identificagéo do médico
com nome legivel, CRM e assinatura.

E o parecer.
Curitiba, 16 de agosto de 2004.

Carlos Ehlke Braga Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 041/2004
Parecer CRMPR N°. 1619/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 29/11/2004

ESTADOS UNIDOS

JUSTICA NEGA AVAL A ABORTO

Um tribunal norte-americano determinou que uma menina de 13 anos ndo pode
fazer um aborto alegando que ela ndo tem maturidade para tomar a decisdo. O tribunal da
Florida emitiu uma decisdo tempordria impedindo a garota de realizar os procedimentos
médicos em uma clinica, como ela pretendia. Na Florida, uma menor de idade ndo precisa do
consentimento paterno para realizar um aborto.

Transcrito da Gazeta do Povo de 1°/05/05

Arq Cons Region Med do Pr 85
22(86),2005



PARECER

PLANTAO MEDICO: DIFICULDADES ECONOMICAS
E ADMINISTRATIVAS INFLUENCIAM NA
QUALIDADE DE ATENDIMENTO

Luiz Ernesto Pujol*

Palavras-chave: plantonista, reivindicagées, passagem de plantéo, dificuldades
administrativas, dificuldades econémicas, qualidade de atendimento

PHYSICIAN ON DUTY. FINANCIAL AND ADMINISTRATIVE
DIFFICULTIES INFLUENCE THE QUALITY OF ASSISTANCE

Key words: physician on duty, claim, medical shift changeover, administrative difficulties,
financial difficulties, quality of assistance

Instado este Conselho a manifestar-se sobre a consulta formulada pela Dra.
A.PL.R., pediatra de CRM 15031, que solicita Parecer Técnico e Legal sobre a
impossibilidade de compor Escala de Plantonistas Pedidtricos no Hospital “X”, antes de
adentrar & andlise dos fatos, passo a transcrever a correspondéncia encaminhada
pela referida médica: “Venho por meio desta representar a equipe de médicos
plantonistas do setor de Pediatria do Hospital “X”, solicitar parecer técnico e legal
sobre a questdo da impossibilidade de compor escala de plantonistas em periodo
infegral com quatro profissionais, e com um agravante inoportuno, por motivo de
salde, atualmente estd composta por apenas dois pediatras. Tal situacdo foi
devidamente comunicada ao Diretor Clinico através de envio de carta (em anexo) dia
28 de Abril de 2004, juntamente com outras reivindicacdes para melhoria das
condicdes de trabalho neste setor, onde condicionamos deixarmos & disposicdo do
Hospital nossa escala de plantées, caso no prazo de trinta dias os problemas nédo
fossem solucionados. E verdade que a Direcéio mostrou-se prestativa e empenhou-se
na tentativa de encontrar uma solugéo para compor uma equipe de no minimo seis
plantonistas, até comunicou o Secretério de Sadde do Municipio e o Promotor de
Justica, o qual afirmou estarmos impedidos legalmente de tal ato, mesmo com nimero
insuficiente de médicos. Vendo que se aproxima o prazo estipulado, sabendo que
nossas reivindica¢des ndo serdo atendidas devido & indisponibilidade financeira da
instituicdo, permanecendo o quadro insuficiente de médicos, solicitamos em caréter
emergencial vosso parecer, para que assim possamos manter este servico que é de
nosso interesse, mas em condi¢des adequadas, dignas e legais”.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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Analisando a consulta protocolada neste CRM sob nmero 90/2004 em 24
de Maio de 2004, temos a manifestar:

Reconhecemos suas preocupacdes quanto aos riscos éticos e legais a que
estdo submetidos os pediatras que se propuseram a manter plantdes no Setor Pedidtrico
deste Hospital as expensas de elogidvel dedicacdo e superagéo das dificuldades
relatadas em sua correspondéncia enviada & Direcdo Clinica. Temos confianca de
que esforcos administrativos devem estar sendo utilizados para a correcéo das
dificuldades apontadas na consulta posto que as Unidades Hospitalares que se
prontificam a oferecer condigna assisténcia & satde da populagéo séo sabedoras de
suas responsabilidades éticas e legais perante aqueles que a elas recorrem.

Salientamos que a elaboragéo de escalas de plantdes é
responsabilidade do Diretor Clinico/Médico com a colaboragéo do Chefe do Servico
Pedidtrico da InstituigGo. As eventuais lacunas das escalas devem ser preenchidas por
estes mediante a contratacdo de profissionais habilitados, em valores de mercado,
pois a auséncia de pediatra coloca em risco a qualidade da assisténcia as criangas,
descumprindo o Cédigo de Etica Médica e o Estatuto da Crianca e do Adolescente.
Ainda: como o plantonista tem por obrigacdo passar pessoalmente ao seu substituto os
dados dos pacientes internados, o plantonista anterior & lacuna ficaré refém de uma
situac@o de continuidade e estafa, cabendo solucdo aos responséveis pela escala
(vide Artigos 17, 27, 37 e 84 do Cédigo de Etica Médica).

E preciso ressaltar que o CRM tem como seu principal papel
supervisionar e fiscalizar o exercicio da medicina, visando a protecéo da sociedade
mas também, enaltecer o médico como um trabalhador com digna valorizacéo de
sua profissdo.

Colocamos a disposicéo de sua Instituicdo o apoio do CRMPR em
defesa de uma medicina de qualidade desde que ndo podemos aceitar que orcamentos
problemdticos coloquem em risco a satde da populacdo pediétrica.

E o parecer.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 047/2004
Parecer CRMPR N°. 1616/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 16/11/2004
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PARECER

RECUSA DE ATESTADO MEDICO

Carlos Ehlke Braga Filho*

Palavras-chave: atestado médico, recusa, aceite, padronizacdo, médico do trabalho,
boa fé

REFUSAL OF MEDICAL CERTIFICATE

Key words: medical certificate, refusal, acceptance, standardization, labor physician,
good faith

DOS FATOS:

O Dr. M.C.M. encaminha correspondéncia a este Conselho Regional de
Medicina, em 10/08/04, relatando ter emitido um atestado médico a uma paciente,
tendo sido encaminhada a Universidade Tuiuti do Parand, sendo que a mesma néo foi
aceita.

Esclarece ainda que a paciente foi informada pela Universidade que o médico
deveria preencher o formuldrio préprio da Universidade, cujo documento esté anexo.

ANALISE:

Embora ndo tenhamos o atestado médico emitido pelo Dr. M. C. M. e téo
somente o atestado padrdo da Universidade, em branco, pois o0 médico recusou-se a
assind-lo, remetendo novamente o atestado j@ anteriormente encaminhado, algumas
ponderacdes necessdrias serem apontadas:

1 — O atestado Médico emitido pelo profissional goza de boa fé, e a principio
deve ser aceito.

2 — A autonomia profissional garante o direito do médico elaborar o atestado
de acordo com seu entendimento, guiado pelas orientagdes doutrinérias a respeito.

3 — o atestado padronizado pela Instituicdo (Universidade Tuiuti) deve ser
utilizado evidentemente pelos médicos com vinculo empregaticio com a Instituicéo e
néo pelo particular.

4 — Cabe a Instituigéo receber o atestado médico emitido pelo médico
assistente e encaminha-lo ao médico da instituico e esse sim transcrevé-lo no formulério
padrdo, se entender que retrata a verdade.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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Caso existirem fundadas duvidas, pode submeter o paciente a pericia no
servico de Medicina do Trabalho da Instituigdo.
E o parecer.

Curitiba, 1° de setembro de 2004.

Carlos Ehlke Braga Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 059/2004
Parecer CRMPR N°. 1618/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 29/11/2004

ESTUDANTE NAO PODE EXERCER MEDICINA. E ILEGAL. E CRIME

Lei N° 3.268, de 30 de Junho de 1957

Art. 17 — Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus ramos ou
especialidades, apds o prévio registro de seus diplomas, certificados ou cartas no Ministério
da Educacdo e Cultura, e o de sua inscri¢do no Conselho Regional de Medicina, sob cuja
jurisdicao se achar o local de sua atividade.

Art. 18 — Aos profissionais registrados de acordo com esta lei serd entregue uma carteira profissional,
que os habilitard ao exercicio da medicina em todo o Pais(...).

Art. 20 — Todo aquele que mediante antincios, placas, cartdes ou outros meios quaisquer se propuser
ao exercicio da Medicina, em qualquer dos ramos ou especialidades, fica sujeito as penalidades
aplicdveis ao exercicio ilegal da profissao, se nao estiver devidamente registrado.

Cédigo Penal

Art. 282 — Exercer, ainda que a titulo gratuito, a profissdo de médico, dentista, ou farmacéutico, sem
autorizacao legal ou excedendo-lhes os limites — pena: detenc@o de seis meses a dois anos.
Art. 284 — Exercer o curandeirismo:
I — prescrevendo, ministrando ou aplicando, habitualmente, qualquer substancia;
IT — usando gestos, palavras ou qualquer outro meio;
IIT — fazendo diagndsticos — pena: detengc@o de seis meses a dois anos.
Pardgrafo unico — Se o crime ¢ praticado mediante qualquer remuneragdo, o agente fica
também sujeito a multa.

Lei das Contravengoes Penais

Art. 47 — Exercer profissdo ou atividade econdmica ou anunciar que a exerce, sem preencher as
condicoes a que por lei esta subordinado o seu exercicio — pena: prisao simples de quinze
dias a trés meses.

Cédigo de Etica Médica

Art. 38 — Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Medicina, ou com profissionais ou
instituicoes médicas que pratiquem atos ilicitos.
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PARECER

ATENDIMENTO DE EMERGENCIA EM HOSPITAL NAO
CONVENIADO E OS HONORARIOS

Keithe de Jesus Fontes*
Palavras-chave: emergéncia, angioplastia, convénio, morte, honorérios

EMERGENCY ASSISTANCE IN A NON-CONTRACTED
HOSPITAL AND MEDICAL FEES

Key words: emergency, angioplasty, non-contracted hospital, death, fees

Trata o caso em questdo de consulta formulada a esse CRM, pelo Dr. E. F,,
CRMPR n® 16036, sobre como deve se conduzir em caso de atendimento a convénio
que ndo possui.

Explanacéo sobre o caso:

Aconteceu que em plantao de UTI, recebeu paciente trazido pelo SIATE, em
parada cardiorespiratéria, ressuscitado com manobras préprias. Foi diagnosticado
infarto agudo do miocérdio. Havia indicagéo para angioplastia primdria. O servico de
Hemodindmica do Hospital onde esté a UTI ndo é credenciado ao SUS (apesar de
hospital e da UTl o serem). Tentou durante algum tempo vaga para o paciente em
outro servico que fosse credenciado mas né&o conseguiu.

Como seu julgamento era que o exame e a angioplastia eram necessérios
e urgentes realizou o exame e o procedimento, mesmo sem ser credenciado. O
paciente evoluiu para ébito na manha seguinte.

Como outro caso semelhante aconteceu novamente, o médico solicita deste
CRM nosso parecer.

Concluséao:

O colega, a nosso ver tomou a decisdo correta em atuar da maneira
necessdria para atender convenientemente o paciente. Felizmente, pois se néo
houvesse agido assim teria possivelmente infringido o cédigo de ética médica.

Quanto & situagdo administrativa do servico em que o hospital é
credenciado, sua UTl também e o servico de hemodindmica néo, apesar de nédo ser
da alcada do CRMPR a resolucéo do problema e sim da Secretaria de Sadde do

* Delegada Relatora CRMPR.

90 Arq Cons Region Med do Pr
22(86):90-91,2005



Estado, solicitamos novamente a presenca do Dr. E. F e orientamo-lo a solicitar
ressarcimento do ato prestado.

Fomos informados pelo Dr. E. F que j& foram enviados processos
administrativos para a Secretaria de Satde do Estado solicitando o ressarcimento dos
procedimentos realizados e que deverd ser ressarcido.

Eo parecer.
Cascavel, 29 de novembro de 2004.

Keithe de Jesus Fontes
Delegada Relatora

Processo-Consulta CRMPR N°. 047/2004
Parecer CRMPR N°. 1616/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 16/11/2004

SAUDE-PORTOALEGRE

MEDICOS SE RECUSAM A FAZER ABORTO AUTORIZADO

Os médicos da Santa Casa de Bagé (RS) se negaram a fazer um aborto autorizado
pela Justica. O pedido veio da familia de uma adolescente de 14 anos que alega ter sido
violentada por um homem de 33, casado e com filhos. Diante da negativa, a jovem terd de
buscar atendimento em hospitais de Pelotas ou Porto Alegre. A gestdo estd na décima semana
e o prazo mdximo para a interrup¢do é de 20 semanas. A mde da garota afirmou ter se
arrependido de ter solicitado a interrupgdo da gravidez corretamente, jd que poderia ter recorrido
a uma clinica clandestina.

O Codigo Penal permite que a vitima de estupro interrompa a gravidez e o Ministério
da Saiide retira a exigéncia do Boletim de Ocorréncia. Jd o Conselho Federal de Medicina pede
para os médicos exigirem o BO. Mesmo com o documento, os médicos podem alegar razoes
pessoais para negar a solicitacdo.

Transcrito da Gazeta do Povo de 22/04/05
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PARECER

MANUTENCAO DE EMPRESA PRIVADA EM HOSPITAL

Luiz Ernesto Pujol

Palavras-chave: desconto compulsério, Brasindice, dificuldades de concordéncia,
didlogo, custo operacional, quimioterdpicos

MAINTAINANCE OF A PRIVATE COMPANY IN A HOSPITAL

Key words: compulsory discount, brasindice, difficulty to agree, dialogue, operational
cost, chemotherapy medication

Parecer quanto & dendncia neste CRM/PR efetuada pela ACOPAR (Associagdo
das Clinicas de Oncologia do Parand) contra a UNIMED CURITIBA pelo fato desta
haver estipulado desconto de 30% sobre o valor do Brasindice ao pagamento de todos
os quimioterdpicos utilizados no tratamento dos tumores malignos de seus pacientes
conveniados.

A ACOPAR explana o risco que tal medida traz aos doentes oncolégicos
anotando que com o valor a deduzir no custo dos quimioterdpicos, muitas terapéuticas
se tornardo economicamente invidveis posto que a margem de lucro sobre tais
medicamentos é utilizada para suprir outros gastos que as clinicas oncolégicas possuem
e dos quais, o pequeno repasse feito pela UNIMED, néo é suficiente para o
ressarcimento e andamento da terapéutica que ndo se resume a aplicagdo das drogas
mas, também, & manutencdo de equipamentos, espacos fisicos, pessoal auxiliar
altamente treinado e encargos tributdrios incidentes sobre a cadeia de procedimentos
envolvidos.

A UNIMED CURITIBA, por sua vez, entende como excessivo o preco dos
medicamentos cobrados pelas clinicas oncolégicas associadas & ACOPAR e se escora,
para refutar o aludido risco de impossibilidade em manter quimioterapia com desdgio
de 30% em seus valores, na aceitacdo desta proposta por outros servicos oncolégicos
por ela também credenciados porém néo associados & ACOPAR e que continuam a
submeter os doentes a quimioterapia.

Com uma viséo clara dos fatos temos a aduzir que ambos os litigantes
possuem suas razdes, as quais ndo nos cabe julgar desde que ndo atinjam a populagdo
e o Cédigo de Etica Médica porém somos da opini@o que tanto o médico quanto a sua
cooperativa devem ter por meta precipua disponibilizar o melhor tratamento possivel
e indicado aqueles que necessitam e, ao mesmo tempo, direcionarem suas intengdes
& uma mais digna remuneracdo do ato médico em si, ou seja, aos honordrios
verdadeiramente meritérios & sua atuagéo profissional, abrindo méo, como preceito

* Conselheiro Relator CRMPR.
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ético j& regulamentado, de ganhos secundérios diretos ou indiretos pela intermediagéo,
negociagéo ou manipulacdo econdmica de quaisquer métodos terapéuticos.

Embora as partes j& se encontrem em litigio judicial quanto ao exposto,
antevendo-se a faléncia do que ao nosso ver & poderia ter sido solucionado através
do didlogo e da coeréncia desde que o norte das partes é oferecer o melhor de suas
capacidades aos doentes, ndo hé como, no momento, este Conselho determinar
culpabilidade ou sancdo a ninguém antes que se esgotem todas as possibilidades de
um lUcido e desarmado entendimento entre a ACOPAR e a UNIMED CURITIBA.

E o parecer.

Curitiba, 10 de dezembro de 2004.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Relator

Processo-Consulia CRMPR N°. 069/2004
Parecer CRMPR N°. 1625/2004

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 20/12/2004

LEI PERMITE O ABORTO

O Parlamento iraniano, dominado por politicos conservadores, aprovou ontem
uma lei que permite o aborto, dentro dos quatro primeiros meses de gravidez, se a vida da
mde estiver em perigo ou se a crianga puder nascer com alguma deficiéncia fisica ou mental.
Até ontem a lei autorizava o aborto somente em caso de risco a vida da mde. Tais perigos
devem ser certificados por trés obstetras e confirmados pelo instituto médico legal, disseram
fontes locais.

Transcrito da Gazeta do Povo de Maio/05
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PARECER

INDICACAO DE CIRURGIA PARA HIDRONEFROSE PELO SUS

Luiz Sallim Emed*

Palavras-chave: hidronefrose, SUS, tabela de procedimentos, atualizacéo,terapéutica,
responsabilidade, técnica ultrapassada

HYDRONEFROSIS SURGERY REFERRAL THROUGH SUS
(SISTEMA UNICO DE SAUDE - MEDICARE)

Key words: hydronefrosis, SUS, list/ table, procedures chart, updating, therapeutics,
responsibility, outdated technique

O Dr. M.M.M. presidente da delegacia regional de “X” encaminha para a
sede do CRMPR em Curitiba solicitagdo de parecer encaminhada pela gerente de
Auditoria, Controle e Avaliacdo e pelo Secretario de Satde do Municipio de “X” com
seguinte teor:

Considerando indicacdo de procedimento cirdrgico: “Cirurgia Alternativa
Flexivel Via Uretral” para tratamento de hidronefrose por célculo renal unilateral,
solicitado por Urologista vinculado ao SUS;

Considerando que o procedimento néo consta da tabela SUS e nem da
tabela AMB;

Considerando que o procedimento sé esté disponivel em municipio do Estado
de Séo Paulo;

Considerando parecer técnico da Secretaria de Estado da Satde sugerindo
consulta ao Conselho Regional de Medicina;

Solicitamos o parecer desse Conselho Regional de Medicina quando ao
reconhecimento do procedimento em quest@o no seu aspecto ético e indicacdo formal
da especialidade em questdo, com a maior brevidade possivel considerando o quadro
de comprometimento renal do usudrio.

"

Sobre a consulta, temos a aduzir o que segue:

A solicitagéo da secretaria do municipio de “X”quanto ao reconhecimento
do procedimento, com referencia ao seu aspecto ético e de indicacdo formal da
especialidade nada temos a restringir, pois trata-se de indicagéo com o objetivo de

* Conselheiro Relator CRMPR.
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oferecer o melhor para o paciente no entendimento do médico que indicou o referido
procedimento. Muitas vezes, alguns procedimentos, ndo estdo disponiveis no local ou
na regido em que reside o paciente. No caso em tela para opinar, quanto a necessidade
de transferir o paciente para outros locais, ou ainda afirmar que é indispensével e
imprescindivel a realizagéo do procedimento proposto é preciso conhecer a historia
clinica, qual a idade do paciente, ou se existe uma situag@o muito peculiar ou
especialissima para o tipo de procedimento proposto, além de outras informacées
importantes. Como ndo conhecemos estas particularidades, vamos fazer comentdrios
genéricos, que suponho poderdo oferecer uma orientag@o e ndo propriamente uma
decisd@o definitiva. A cirurgia alternativa flexivel via ureteral para o tratamento de
hidronefrose, néo é a Unica alternativa para a correcdo da hidronefrose secundéria a
calculo renal unilateral. Maringé é um centro médico, que dispde de estrutura e
profissionais preparados para ofertar outras alternativas diferente da proposta indicada,
com grau de agresséo, sob o ponto de vista de fraumatismo cirdrgico e com resultado
semelhante, enfim outros procedimentos médicos poderiam ser indicados, sem expor
os pacientes a um maior risco de vida ou de outras morbidades. Por outro lado, tenho
conhecimento que mesmo em avancados centros urbanos e com boa estrutura
hospitalar, ainda assim os usudrios do SUS ficam privados da melhor forma de
tratamento das suas doengas. N&o podemos aceitar, que para o tratamento de
determinadas patologias, os pacientes ainda sdo submetidos aos procedimentos da
década de sessenta ou anterior, alguns totalmente ultrapassados. Os dirigentes do
SUS tem a obrigacdo de oferecer aos usuérios do sistema publico de sadde recursos
de diagnostico e de tratamento, para uma atengéo de qualidade a sadde dos cidadéos,
além de disponibilizar aos médicos plenas condicdes para o exercicio técnico e ético
da medicina. Concluindo, néo € indispensével e imprescindivel realizar o procedimento
proposto, mas estou certo, que o gestor local tem o dever de disponibilizar a esse
paciente, outro recurso terapéutico com resultado equivalente, nos aspectos de risco
de vida, prevaléncia de morbidade e de outros agravos, além de remunerar pela
utilizacdo dos equipamentos, e ao profissional que iréo permitir essa equivaléncia .
E o parecer.

Curitiba, 07 de dezembro de 2004.

Luiz Sallim Emed
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 042/2004
Parecer CRMPR N°. 1626/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n® 1641 de 27/12/2004
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PARECER

A ETICA DE ESCOLHA OU EXIGENCIA DE MARCA
COMERCIAL DE INSTRUMENTOS, APARELHOS OU
MATERIAIS CIRURGICOS

Luiz Sallim Emed*

Palavras-chave: exigéncia de marca, ganho pessoal, necessidade técnica, seguranga,
terapéutica, normas publicas e privadas

THE ETHICS OF CHOOSING OR REQUIRING A COMERCIAL
BRAND FOR INSTRUMENTS, DEVICES AND SURGICAL
MATERIALS

Key words: requirement for a brand, personal gain/ benefit, technical need, safety,
therapeutics, public and private regulations

Unimed de Maringd formula consulta a este Conselho Regional de Medicina,
nos seguintes termos:

"

Servimo-nos da presente para formular consulta a esse Egrégio Conselho,
no sentido de saber se o fato do profissional médico, exigir, para a realizacdo da
cirurgia, o fornecimento de instrumental o aparelho de determinada marca comercial,
caracteriza, em tese, algum fipo de infracdo ao Cédigo de Etica Médica.

n

Sobre a Consulta temos a aduzir o que segue:

O artigo segundo do Cédigo de Etica Médica registra que o “ alvo de toda
atencdo do médico é a satde do ser humano, em beneficio do qual deverd agir com
o mdximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”. A medicina como
ciéncia tem grande avanco cientifico e tecnolégico e as empresas de equipamentos
médicos oferecem cada vez mais alternativas de érteses e préteses na indicacdo de
tratamentos, proporcionando grande beneficio na recuperacéo dos pacientes. A disputa
por esse mercado, pelas empresas fornecedoras de materiais e equipamentos é bastante
agressiva, mas no entanto, nenhuma vantagem deverd comprometer a relacdo médico
paciente. O médico deve receber material e instrumental para realizar os
procedimentos registrados e liberados pelos érgdos competentes, mais do que isso
devem ser de comprovada qualidade. Existem vdrias empresas que disponibilizam os

* Conselheiro Relator CRMPR.
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materiais e os instrumentais de qualidade muito semelhante, portanto ndo tem qualquer
motivo para o médico exigir uma marca comercial especifica. Poderd em casos muito
especiais que um instrumental tem particularidade t#écnica especifica e Unica alternativa
para determinado procedimento a ser realizado. Nestes casos excepcionais, o médico
deve apresentar uma solicitacdo, com os detalhes e a justificativa da indicacdo. Caso
ndo se tratando desta condicdo excepcional, ndo hé qualquer justificativa para o médico
exigir o material ou instrumental de apenas uma empresa fornecedora dos referidos
materiais. Quanto a questdo, se poderd haver algum tipo de infracé@o ao cédigo de
ética médica, respondo que até seria possivel haver indicios de infragéo, se restar
comprovado que o médico tem atuado de forma em obter ganho ou vantagens pela
exigéncia de utilizar materiais de uma Unica empresa, quando outras empresas
disponibilizam matérias de igual qualidade.
E o parecer.

Curitiba, 06 de dezembro de 2004.

Luiz Sallim Emed
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 027/2004
Parecer CRMPR N°. 1627/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 27/12/2004

ESTADOS UNIDOS

APARELHOS MANTEM GESTANTE VIVA

Uma americana com morte cerebral estd sendo mantida viva por aparelhos na
esperanga de que o bebé de 21 semanas em seu ventre sobreviva. E o marido dela afirma ter
certeza de que a mulher aprovaria essa medida. Susan Torres tem cdncer e deve ter os aparelhos
desligados apos o parto, daqui um més. “Odeio vé-la nestas mdquinas malditas e odeio usd-la
assim”, disse seu marido, Jason Torres.

Transcrito da Gazeta do Povo de Junho/05
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PARECER

QUAL O GRAU DE RESPONSABILIDADE DO MEDICO SE O
PACIENTE NAO CONSEGUE ADQUIRIR O MEDICAMENTO?

Miguel Ibraim Abboud Hanna*

Palavras-chave: responsabilidade médica, recusa de atendimento, recursos para
medicamentos, recusa de aquisicéo

WHAT/WHICH IS THE DEGREE OF RESPONSIBILITY OF THE
PHYSICIAN WHEN THE PATIENT IS NOT ABLE TO
PURCHASE MEDICATION

Key words: medical responsibility, refusal of assistence, resources for medicines

O Médico J. J. G., encaminha consulta a este Conselho por e-mail com o
seguinte questionamento “Qual deve ser a conduta do Profissional Médico quando
presta atendimento na rede publica a paciente com patologia grave com necessidade
de controle rigoroso e uso de medicag¢éo continua mas que o paciente néo segue o
fratamento e ndo aceita e ou ndo acredita nos riscos que esta correndo por nGo seguir
o tratamento. O paciente foi encaminhado para o especialista para orientacéo e
seguimento do caso e o especialista se recusou a atendé-lo e continuar o seguimento
devido o nGo cumprimento de suas orientagées e o encaminhou a outro profissional.
Todos estes fatos estdo descritos a exaustdo no prontudrio médico. Pergunto até onde
vai a responsabilidade do profissional com este paciente?2 Que risco em prestar
atendimento a ele?¢ Posso me recusar a continuar com o seu atendimento¢ Devo me
recusar a atendé-lo2 Existe algum tipo de termo de responsabilidade ou outro mecanismo
de defesa que possamos providenciar para nos garantirmos um pouco quanto a nossas
condutas? Esta é apenas uma situagéo vivida diariamente. Fico no aguardo de seu
parecer. Grato”

PARECER:

O:s relacionamentos fazem parte do atendimento profissional e certamente
s@o a base que permitira ao Médico formular a hipétese diagnéstica e a partir desta o
tratamento. Para tanto alguns aspectos Psicodindmicos norteiam este relacionamento.
Entre eles a transferéncia (diz respeito ao paciente) e a contra transferéncia (diz
respeito ao médico), estes fenbmenos, por vezes na séo percebidos pelo médico e tao
pouco pelo paciente, e de forma inconsciente, podem gerar antipatia, agressividade e

* Conselheiro Relator CRMPR.
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até RESISTENCIA. Resisténcia ¢ definida como a ndo aceitacdo por parte do paciente,
também inconsciente, da orientagdo médica, levando-o a ndo cumpri-la. O Médico
necessita de fempo, para proporcionar ao paciente o acolhimento e dar-lhe a aten¢do
necesséria. Estes sGo os meios de que dispomos para trabalhar com estes aspectos
Psicodindmicos envolvidos nos relacionamentos.

Para responder as perguntas do Dr. J. J. G. recorro ao Cédigo de Ftica
Médica no Capitulo V — Relacdo com Pacientes e Familiares, artigo 61 — E vedado ao
médico abandonar paciente sob seus cuidados. Pardgrafo 1° - Ocorrendo fatos que,
a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento com o paciente ou o pleno
desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao atendimento, desde
que comunique previamente ao paciente ou seu responsével legal, assegurando-se
da continuidade dos cuidados e fornecendo todas as informagdes necessdrias ao médico
que lhe suceder. Pardgrafo 2° - salvo por justa causa, comunicada ao paciente ou
seus familiares, o médico ndo pode abandonar o paciente por ser este portador de
moléstia crénica ou incurdvel, mas deve continuar a assisti-lo ainda que apenas para
mitigar o sofrimento fisico ou psiquico.

E importante ressaltar que fal prerrogativa néo se aplica quando o profissional
estiver atuando nos setores de Urgéncia e Emergéncia, como descrito no Capitulo Ill
— Responsabilidade Profissional, artigo 35 — E vedado ao médico deixar de atender
em sefores de urgéncia e emergéncia, quando for sua obrigacéo fazé-lo, colocando
em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado por deciséo maijoritéria da categoria.

Por fim, entendo que o documento legal que pode respaldar a decisdo de
ndo prestar o atendimento é o prontudrio, que sempre devera ser elaborado e
adequadamente arquivado.

E o parecer.

01 de novembro de 2004.

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 060/2004
Parecer CRMPR N°. 1630/2004

Parecer Aprovado

Sessdao Plendria de 24/01/2005
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PARECER

ATUAGAO DE MEDICO NAO ESPECIALISTA EM PLANTAO
ESPECIFICO DE PEDIATRIA

Luis Gabriel Turkowski*

Palavras-chave: pronto socorro, plantdo sem especialista, resolucdo especifica,
especialidades

PERFORMANCE OF A NON-SPECIALIST PHYSICIAN WHEN
ON CALL IN A PEDIATRICS WARD

Key words: emergency room, non-specialist on duty, specific resolution, specialties

Parecer:

Trata-se de consulta formulada pelo Dr. J. W. D., acerca das possiveis
implicacdes de ter dois médicos ndo especialistas como responséveis pelo plantdo
especifico de pediatria, cujas consideragdes passo a fazer a seguir:

1- Conforme Resolugéo CFM n.° 1451/95:

“Artigo 1.° - Os estabelecimentos de Prontos Socorros Piblicos e Privados
deverdo ser estruturados para prestar atendimento a situagées de urgéncia-emergéncia,
devendo garantir todas as manobras de sustentacdo da vida e com condicées de dar
continuidade & assisténcia no local ou em outro nivel de atendimento referenciado.

Artigo 2.° - A equipe médica do Pronto Socorro deverd, em regime de
plantdo no local, ser constituida, no minimo, por profissionais das seguintes dreas:

- Anestesiologia;

- Clinica Médica;

- Pediatria;

- Cirurgia Geral;

- Ortopedia.”

2- A crianga e o adolescente s@o seres em crescimento e desenvolvimento,
como peculiaridades biopsicossociais préprias, determinantes da necessidade de uma
compreensdo cientifica especial, ensejadora de uma metodologia prépria, conhecedora
dos que militam na especialidade sob andlise.

3- Sobre o assunto, a legislacdo brasileira, estabeleceu de forma clara e
precisa ao regulamentar a matéria no &mbito do territério nacional, através da norma
juridica oriunda da Lei n.° 8.069/90 - Estatuto da Crianca e do Adolescente, que:

* Delegado Colaborador CRMPR.

100 Arq Cons Region Med do Pr
22(86):100-101,2005



“art. 2° - Considera-se crianga para os efeitos desta lei a pessoa até 12
(doze) anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito)
anos de idade.”

Pelo exposto, sendo o pediatra o profissional com formacéo e conhecimento
do processo de crescimento e desenvolvimento deve ser o responsdvel pelo atendimento
médico da crianca e do adolescente, nos trés niveis de atencdo: priméria, secunddria
e tercidria.

As instituicdes que anunciarem a existéncia de plantées, estdo obrigadas a
manter o profissional na especialidade anunciada, durante toda a jornada do plantéo,
no dmbito da instituicdo. Em casos de andncio de servigos de Emergéncia exige-se a
presenca de plantonista(s) na(s) especialidade(s) anunciada(s). Quando o andncio de
Emergéncia for genérico é exigida a presenca de plantonistas nas seguintes
especialidades: Clinica Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Ortopedia e Anestesiologia.
Néo cabe o artificio do plantdo em regime de sobreaviso (plantdo & distancia).

E meu parecer.
Londrina, 26 de Julho de 2.004.

Luis Gabriel Fernandez Turkowski
Delegado colaborador

Processo-Consulta CRMPR N°. 705/2004
Parecer CRMPR N°. 1606/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 16/08/2004
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PARECER

INTERFERENCIA DO DIRETOR TECNICO (CLiNICO)
NO ATENDIMENTO DO PACIENTE

Carlos Roberto Goytacaz Rocha*

Palavras-chave: responsabilidade econdmica, inferferéncia em conduta, diretor técnico,
troca de médico, relacdo conflituosa

INTERFERENCE OF THE TECHNICAL DIRECTOR
IN PATIENT CARE

Key words: financial responsibility, interference in behavior, changing physicians,
technical director, conflicted relation

Os Drs. L. E. S. e M. H. Jr encaminham a este Conselho Regional de
Medicina, carta solicitando manifestacdo sobre missiva enviada pela Dra. L. I. B.,
onde a mesma relata fato ocorrido naquele nosocémio, e solicita que sejam respondidas
as seguintes questdes, que passardo a ser respondidas na seqiéncia:

1) O Médico, na fungéo de médico assistente durante internacdo hospitalar,
tem responsabilidade sobre as despesas hospitalares de seu paciente?
Resp.: Néo.

2) O Diretor Técnico de um Hospital tem o direito de interferir em condutas
médicas, exigindo atitudes que implicariam inclusive em risco de vida para o paciente,
por falta de pagamento das despesas hospitalares por parte da familia?

Resp.: Nao. O Cédigo de Etica Médica em seu artigo 16 diz: “Nenhuma
disposicdo estatutdria ou regimental de hospital ou instituicdo pUblica ou privada poderd
limitar a escolha, por parte do médico, dos meios a serem postos em prdtica para o
estabelecimento do diagnéstico e para a execucdo do tratamento, salvo quando em
beneficio do paciente.”

3) Em caso de recusa do médico em tomas as atitudes exigidas, tem o
Diretor Técnico o direito de sugerir a troca de médico assistente para solucdo de
problema financeiro? )

Resp.: Ndo. O Cédigo de Etica Médica em seu artigo 18, diz: “As relacées
do médico com os demais profissionais em exercicio na drea da satde devem basear-
se no respeito mutuo, na liberdade e independéncia profissional de cada um, buscando
sempre o interesse e o bem-estar do paciente.”

* Conselheiro Relator CRMPR.
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4) A funcéo de Diretor Técnico de um Hospital dé a este o direito de exigir
a presenca imediata de um médico do Corpo Clinico, a qualquer momento, para
tratar de assuntos relacionados & despesas hospitalares?

Resp.: Néo.

5) Tem o Diretor Técnico de um Hospital o direito de dirigir-se a um membro
do Corpo Clinico, de maneira desrespeitosa e autoritdria, por telefone sem sequer
conhecé-lo, e a seguir ignorar este médico que atendeu ds suas imposicdes, sem
deixar justificativas?

Resp.: Néo.

Sendo estas as consideracdes sobre o caso.
E o parecer.
Curitiba, 21 de outubro 2004.

Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 065/2004
Parecer CRMPR N°. 1612/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 25/10/2004
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PARECER

HONORARIOS MEDICOS E AS COOPERATIVAS DE
OPERADORES DE SAUDE

Hélcio Bertolozzi Soares*

Palavras-chave: pagamento vinculado, duplo atendimento, UTI, pagamento
diferenciado, ANS

MEDICAL FEES AND HEALTH CARE PROVIDERS

Key words: linked payment, double assistance, ICU, differentiated payment, ANS

O Dr. S. S. formula consulta a este Conselho Regional de Medicina nos
seguintes termos:

"

Através desta venho solicitar parecer técnico em cardter de urgéncia para a
situagdo vivenciada diariamente nas unidades de Terapia Intensiva do nosso Estado.

Refere-se esta solicitagdo aos pacientes internados nestas unidades e a cobranca
de honorérios médicos daqueles cuja responsabilidade encontra-se dividida entre vdrios
convénios e os mesmos adotam posturas diferenciadas para diversos casos.

A saber:

1 — Alguns convénios ndo aceitam pagar o médico intensivista e o médico
assistente conjuntamente — parecer jé4 dado por este Conselho e pelo Conselho Federal.

2 — Pacientes de acomodacé@o de quarto com pagamento de enfermeira
dizem que é acomodagcéao coletiva e ndo querem pagar a dupla tabela.

3 —quando do pagamento de medicina intensiva o valor pago é pelo menos
a metade da visita do médico assistente ndo consideramos ético esta diferenciacdo.

Estamos reivindicando honordrios hé algum tempo que consideramos éticos
e os convénios apresentam a negativa com a desculpa de néo terem parecer completo
deste Conselho a respeito destes assuntos, situacdo que motiva esta solicitacdo.

n

Sobre a consulta temos a aduzir:

1 — O pagamento do médico assistente em concomitdncia com o intensivista
plantonista na UTI é fruto de parecer do CFM, onde ressalta: “paciente que necessita

* Conselheiro Relator CRMPR.
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de terapia intensiva tem direito a seu médico assistente e ao acompanhante médico
intensivo, enquanto perdurar a situagdo de excecdo, consequentemente, ao médico
assistente terd seu direito preservado & remuneragéo por seu trabalho”.

2 — A Classificacé@o Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos
(CBHPM) é reconhecida como o balizador ético e aceita por todas as operadores de
satde como de fundamental importancia para auditoria médica. Esta CBHPM, com
restricdes, tem o endosso da Agéncia Nacional de Satdde Suplementar (ANS), érgao
regulamentador junto as operadores de sadde. Tanto na AMB como ANS ha perfeita
harmonia na identificacdo de duplo valor (100% do valor de enfermaria) para
as pacientes internadas na UTI com direito a apartamentos. Se isto nGo bastasse, é
mister, que se o médico assistente de uma paciente internada em apartamento receberd
valor diferenciado daquele que presta servicos na UTI, sendo que este tem participagéo
diuturna junto ao paciente, realizando vdrias e vérias consulta em um mesmo periodo,
e ndo tendo seu valor devidamente reconhecido pelas operadores de satde.

3 — Néao ¢ ético e tampouco legal que para uma mesma funcéo as
operadores de satde paguem valores diferenciados.

Eo parecer,
Curitiba, 28 de outubro de 2004.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 05/2004
Parecer CRMPR N°. 1613/2004
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 01/11/2004
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PARECER

PRONTUARIOS MEDICOS DANIFICADOS E SUAS
RECUPERACOES

Alexandre Gustavo Bley*

Palavras-chave: prontuério médico, danificagéo, restauracéo, recuperacdo, cépia
eletrénica, microfilmagem, responsabilidade

DAMAGED MEDICAL FILES AND HOW TO RECOVER THEM

Key words: medical files, damage, recovery /restoration, electronic copy, microfilming,
responsibility

Consulta:

Trata-se de consulta feita pelo Hospital “X”, da cidade de Paranagud — PR,
a respeito de providéncias a serem tomadas com prontuérios atacados por agentes
biolégicos ndo identificados, visto os mesmos terem sido danificados.

Parecer:

O prontudrio médico é o conjunto de documentos padronizados, ordenados
e concisos, destinados ao registro dos cuidados médicos e para-médicos prestados ao
paciente pelo Hospital. (M.S. “Normas de Administracdo e Controle Hospitalar”). A
presente consulta é de grande relevancia, pois o prontudrio médico constitui-se no
principal meio de avaliar a assisténcia oferecida, sendo um dos importantes instrumentos
de defesa legal.

O Conselho Federal de Medicina emitiu Resolugéo em 10 de julho de 2002,
sob o n° 1.639/2002 que define:

Art. 4° - Estabelecer o prazo minimo de 20 (vinte) anos, a partir do Gltimo
registro, para a preservacdo dos prontudrios médicos em suporte de papel.
Parégrafo Unico — Findo o prazo estabelecido no caput, e considerando o valor secundério
dos prontudrios, a Comissdo Permanente de Avaliacdo de Documentos, apds consulta a
Comissd@o de Revisdo de Prontudrios, deveré elaborar e aplicar critérios de amostragem
para a preservagdo definitiva dos documentos em papel que apresentem informagées
relevantes do ponto de vista médico-cientifico, histérico e social.

Art. 5° - Autorizar, no caso de emprego da microfilmagem, a eliminagéo
do suporte de papel dos prontudrios microfilmados, de acordo com os procedimentos
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previstos na legislacdo arquivistica em vigor (Lei n® 5.433/68 e Decreto n® 1.799/96),
apés andlise obrigatéria da Comissdo Permanente de Avaliacdo de Documentos da
unidade médico-hospitalar geradora do arquivo.

Art. 6° - Autorizar, no caso de digitalizagdo dos prontudrios, a eliminacéo
do suporte de papel dos mesmos, desde que a forma de armazenamento dos
documentos digitalizados obedeca & norma especifica de digitalizacéo contida no
anexo desta resolucdo e apds andlise obrigatéria da Comiss@o Permanente de Avaliagéo
de Documentos da unidade médico-hospitalar geradora do arquivo.

No presente caso, trata-se de danos em alguns prontudrios devido a agente
biolégico. Apesar deste infortinio, a responsabilidade legal de armazenamento persiste,
sendo que propomos:

1) Identificacéo do possivel agente causador do dano, bem como medidas
para que este fato ndo se repita.

2) Armazenamento em local separado dos prontudrios que apresentam
este problema, mantendo-os pelo prazo disposto na resolucdo acima descrita, pois
mesmo com dano material, a presenga dos mesmos comprovaria o fato, evitando
assim possiveis especulacdes.

3) Providenciar imediata recuperacéo das informacdes contidas nestes
prontudrios danificados através dos diversos meios disponiveis.

E o nosso entendimento.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 052/2004
Parecer CRMPR N°. 1615/2004

Parecer Aprovado

Sessdao Plendria de 25/10/2004
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PARECER

INFORMAR O TEMPO DE EVOLUCAO DE ENFERMIDADE

Carlos Ehlke Braga Filho*

Palavras-chave: evolucdo de enfermidade, seguradoras, operadores de satde, sigilo,
fraude, auditoria, tempo de enfermidade

REPORTING/ INFORMING THE EVOLUTION TIME
OF A DISEASE

Key words: evolution of the disease, health insurance companies, health plan providers,
confidentiality, fraud, audit

Consulta encaminhada pelo Dr. J.R.R.T.

Informa o consulente ser comum questionamento por parte de seguradora
ou operadoras de plano de satde a respeito da informagéo do tempo de evolucdo de
uma doenga nas guias de consulta médica.

ANALISE:

Alintermediag&o na relagdo médico-paciente através do Estado ou da iniciativa
privada é uma realidade na politica de sadde no Brasil. Pessoalmente entendo que
apenas o Estado poderia participar desta interposicéo, pois apenas ele pode permitir
um equilibrio e atingir a universalidade no atendimento & satde.

A relacéo de trabalho entre os médicos e as operadoras de sadde ou
cooperativas de salde tem se mostrado perversa.

Os planos de satde exercem uma prerrogativa ilegitima de escolher os
seus médicos conveniados e de selecionar seus usudrios, rejeitando aqueles portadores
de patologias que poderdo onerar a operadora, deixando esse usuério para o servigo
pUblico na velha politica de privatizar os lucros e socializar os prejuizos, politica essa
sancionada pelo Estado brasileiro.

As operadoras de planos de satde que de uma forma quase generalizada
procuram informagdes do médico relativa ao conteGdo informado, deduzindo ou
concluindo de uma consulta ou exames complementares, na nossa avaliacdo essa
operadora fere o principio ético do sigilo médico.

Entendo ainda que as informagdes que possam, direta ou indiretamente,
prejudicar o paciente sé poderdo ser fornecidas com sua aquiescéncia.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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O médico assistente tem compromisso com o paciente é essa a base da
relagdo milenar que permitiu a confianga, credibilidade e prestigio da atividade médica.
E inaceitavel que atravessadores preocupados apenas com o lucro em sua atividade
continuem a ditar regras aos médicos.

E urgente que demos um basta para reconduzir o profissional da satde na
sua verdadeira posi¢do que é o de referencial de uma ética na sadde.

No caso de existéncia de doencas pré-existentes, caberd ao médico
responsavel pela admisséo do usuério avaliar, o médico assistente estd eticamente
impedido de atuar como se perito fosse, seu compromisso é com a consulta médica e
procedimentos necessdrios, jamais como fiscal ou auditor da operadora.

CONCLUSAO:

Face ao exposto, apresento as seguintes consideragdes:

1. O médico pode informar o tempo da evolugéo da doenca, esclarecendo
ter sido esse dado informado pelo paciente, devendo esclarecé-lo previamente de
suas conseqiéncias.

2. No caso de informagées sigilosas que possam prejudicar o paciente,
deve o médico solicitar do paciente autorizagdo prévia por escrito para revelé-la.

3. Cabe ao exame admissional ou & auditoria médica avaliar situagdes de
fraude ou omissdes de informacdes do paciente e nunca ao médico credenciado ou
cooperado.

E o parecer,
Curitiba, 06 de julho de 2004.

Carlos Ehlke Braga Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 031/2004
Parecer CRMPR N°. 1620/2004

Parecer Aprovado

Sesséio Plendria de 21/11/2004
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NOTAS DA IMPRENSA

REVALIDACAO DO TiTULO DE ESPECIALISTA

Eleuses Vieira de Paiva* e Fabio Biscegli Jatene**

Medicina é profisséo na qual o aprimoramento estd estreitamente ligado ao
melhor atendimento

Teve inicio em abril o processo de revalidacdo do fitulo de especialista do médico,
determinado por resolugéo do Conselho Federal de Medicina. Isso tem provocado importante
repercuss@o no meio médico, com todos os seus desdobramentos, e cremos que algumas
reflexdes devam ser feitas sobre o assunto.

Cerca de metade dos médicos do nosso pais possui titulo de especialista. Eles
estdo distribuidos em 53 especialidades e constituem a porgéo mais preparada da classe
médica brasileira em termos assistenciais. O referido titulo, obtido ao final da residéncia
médica ou por concurso nas sociedades de especialidades médicas e Associacdo Médica
Brasileira, confere ao médico um reconhecimento da sua competéncia em determinada
4rea do conhecimento, como cardiologia, endocrinologia e todas as outras especialidades
reconhecidas. Ele costuma ser obtido, na maioria dos casos, nos primeiros anos de prética
médica, e a partir dai 0 médico passa a exercer a sua especialidade até o fim da carreira.

E notério que o conhecimento médico cresce vertiginosamente e que aumentou
em mais de sete vezes nos Gltimos 20 anos. Quem se formou antes da década de 80
nunca tinha ouvido falar em Aids, simplesmente porque a doenca ndo era conhecida e
qualquer conhecimento obtido por esses colegas, desde entdo, veio de estudos posteriores
e continuados. E isso ocorre em todas as especialidades médicas. Ha& informagdes surgindo
a todo momento, drogas e medicamentos recém-descobertos, novas formas de diagnéstico
e tratamento — o que obriga a uma permanente atualizacdo para beneficio do atendimento
ao paciente.

Hoje em dia, em praticamente todo o mundo, esse assunto vem sendo discutido
e estd ficando muito clara a necessidade de realizar uma atualizagdo efetiva e constante.
A revalidacdo do titulo de especialista é uma das maneiras de estimular essa atualizacao.
Embora a necessidade de estudo e aperfeicoamento constantes seja inquestiondvel, existe
resisténcia por parte de alguns colegas nessa matéria.

E notério que os médicos, na sua maioria, tm pouco tempo para estudar, em
fungd@o da sua dardua jornada e de seus vencimentos limitados. A participagéo em cursos,
simpdsios e congressos tem custo elevado néo sé pelo valor das inscricdes mas também
das despesas com passagem, hospedagem e manutencdo em centros distantes da sua
residéncia. Entre os médicos mais jovens, mas afeitos ao estudo, a resisténcia é menor do
que entre os graduados hd mais tempo, pois estes imaginam que a prdtica constante e a
experiéncia compensam a falta de atualizagdo formal.

Medicina é profissdo na qual o aprimoramento estd estreitamente ligado ao
melhor atendimento e a um melhor modelo assistencial. E claro que a revalidacéo periédica

* Presidente da Associacdo Médica Brasileira
** Diretor da Associacdo Médica Brasileira
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de titulos obtidos no passado ndo é a Unica nem a mais eficiente forma de preparar
melhor o médico.

Ela faz parte de um conjunto de medidas que inclui ndo s6 uma adequada
educagdo continuada apds a graduagdo, mas também uma boa formacdo nas escolas
médicas. Infelizmente essa etapa fundamental na formagéo tem deixado muito a desejar,
e a maior parcela de culpa recai sobre a abertura indiscriminada de faculdades de medicina,
muitas sem a menor condicdo de formar profissionais qualificados. Este, entretanto, é um
assunto que tem sido muito discutido e poderemos voltar a ele em ocasiGo mais oportuna.

O tema, nos moldes em que estd sendo proposto, tem como principal finalidade
criar o hébito do estudo continuado e estd baseado em sistema de créditos que o médico
vai acumulando co longo de cinco anos, ao final dos quais, tendo atingido a pontuagéo
minima, seu fitulo estard automaticamente revalidado. Esses créditos poderdo ser obtidos
com a participagdo em cursos, simpésios e congressos, ou a realizagdo de trabalhos
cientificos, entre outras atividades. Para ter uma idéia mais aproximada, quem comparecer
a pelo menos um congresso nacional da sua especialidade anualmente conseguiré somar
a maioria dos pontos necessdrios para a revalidacdo do seu titulo ao final de cinco anos.

Pretende-se, ainda, que esses créditos possam também ser totalmente obtidos
em eventos desenvolvidos no Estado ou regido geogrdfica do domicilio do médico, sem
grandes deslocamentos, e ainda por educagdo & disténcia, inclusive com o recurso da
internet e canal de TV para o acompanhamento de cursos dentro da sua residéncia ou
consultério. Caso, ao final dos cinco anos, o médico ainda néo tenha acumulado a
pontuagd@o necessdria, haverd a possibilidade de prova para a revalidaco.

Por fim, cremos que a classe tem uma oportunidade impar de dar um exemplo
de preocupacdo com a qualificagd@o continuada de seus pares. Caberd aos préprios médicos
e as sociedades de especialidade conduzir bem esse processo. Valoriza-lo, por um lado, e
tornd-lo acessivel, de baixo custo e competente, por outro, sdo os desafios futuros. Os
nossos pacientes agradecerdo.

Transcrito da Folha de Séo Paulo de 05/05/05.

MEDICO E ORIENTADO A EXIGIR BO PARA ABORTO

Claudia Collucci* Antonio Gois**

O CFM (Conselho Federal de Medicina) recomendou que os médicos de todo o
pais exijam o BO (boletim de ocorréncia) como “instrumento preliminar” para a realizacdo
do aborto legal em caso de gravidez resultante de estupro.

A médica inviabiliza a aplicacdo de norma técnica do Ministério da Saude,
langada no ¢ltimo dia 22, que dispensa a necessidade do documento. O Cédigo Penal,
que permite o aborto nessa situacdo, néo exige o BO.

Norma anterior do ministério consta no mais recente manual de orientacdo da
Febrasgo (federacdo que retne as sociedades de ginecologia e de obstetricia). Segundo o
presidente do CFM, Edson de Oliveira Andrade, a deciséo foi tomada em razéo da polémica

* Reportagem de Séo Paulo

** Reportagem Sucursal Rio de Janeiro
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envolvendo o ministério e o presidente do Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, que
disse que os médicos que seguirem a norma do ministério néo estéo livres de processo
criminal.

“Os médicos ficaram em uma situacdo de extrema fragilidade, diante das
orientacdes contraditérias. Quando a autoridade mdéxima da Justica vem a publico e diz
que o BO é necessdrio, optamos pela prudéncia”, afirma.

O ministro da Saude, Humberto Costa, afirmou ontem no Rio que néo vai
revogar a norma. Segundo Costa, a medida poderd ser aperfeicoada, em entendimentos
com o STF, para que haja garantias de que médicos néo sofram conseqiéncias legais ao
segui-la.

“Em principio, ndo vamos fazer nenhuma mudanca na norma. O entendimento
dos juristas que nos assessoraram e do préprio presidente do STF [Nelson Jobim] é que a
lei ndo exige especificamente o BO. O que a jurisprudéncia exige é que o profissional
tenham certeza de que se trata de um caso de estupro”, disse.

O ministro, no entanto, afirmou que poderé&o ocorrer alteragdes: “Mas ndo
serd com a incluséo da obrigatoriedade do boletim de ocorréncia. Estamos consultando o
presidente do STF e discutindo dentro do préprio grupo que elaborou a norma uma forma
de eximir o médico de culpa ou responsabilidade caso, mas & frente, aquela situagéo ndo
venha a se concretizar como, de fato, uma gravidez apés estupro”.

Costa afirmou ainda que os dados que constarem da declaracéo a ser feita
pelos médicos podem ser usados pela Justica ou pela policia para investigar casos de
suspeita de que ndo houve estupro.

“E 6bvio que néo é papel do servico de satde acobertar nenhum ato ilegal. No
entanto, ele fem que estar preocupado principalmente com a garantia de satde da mulher
e de que ela possa ter atendimento adequado. Foi isso que norteou a norma. Qualquer
mudanca que venha a acontecer serd no sentido de aperfeicod-la a partir de entendimento
com o STE”

Uma das sugestdes do CFM é que o Estado crie condi¢des protetoras & mulher
vitima de violéncia sexual, como o deslocamento de policiais treinados para dentro do
ambiente hospitalar.

Na avaliagéo do presidente do CFM, o projeto do governo de assisténcia &
mulher vitima de violéncia é muito bom, mas precisa ser “melhorado”, para evitar os
questionamentos juridicos. “A violéncia sexual é o crime que justifica a realizacdo do
aborto legal. Para que esse crime seja caracterizado, é necessdario o BO.”

Para o ginecologista Jorge Andalaft Neto, presidente da comissdo de violéncia
sexual e aborto legal da Febrasgo, a questdo da aplicacdo da norma ainda estd “muito
longe de ser resolvida”. “As interpretacées juridicas ndo s@o undnimes e os médicos,
especialmente os que estdo longe dos grandes centros, sentem-se inseguros.”

Manual

O manual da Febrasgo que exige a cépia do BO para aborto legal em gravidez
apés estupro foi elaborado no mesmo periodo em que a resolucdo do ministério.

Segundo Andalaft Neto, ndo houve tempo para adaptar o manual as novas

orientagdes do ministério, mas os médicos vdo receber o texto novo da norma.

Transcrito da Folha de Sao Paulo de 19/04/05.
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ENFERMEIRO NAO PODE PRESCREVER MEDICAMENTOS

Antonio Celso C. de Albuquerque*

Em recente decisd@o, o Tribunal Regional Federal da 19 Regiéo, acolhendo voto
do desembargador federal presidente Aloisio Palmeira, proferido em Agravo Regimental
intentado pelo Conselho Federal de Medicina, entendeu por suspender os efeitos dos
artigos 3°, 4°, 5° e 6° da Resolucdo 271/2002, expedida pelo Conselho Federal de
Enfermagem (Cofen), que autorizava o profissional de enfermagem, no émbito de sadde
pUblica ou privada, a prescrever medicamentos, escolher as respectivas posologias, solicitar
exames de rotina e complementares e diagnosticar e solucionar problemas de satde
detectados.

Salientou o julgador que tais prerrogativas ndo sdo de enfermeiros e
desatendem as atribuicdes previstas na Constituicdo Federal, artigo 5, inciso XllI, que
dispée: “E livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profisséo, atendidas as
qualificagdes profissionais que a lei estabelecer”.

Decidiu ainda o desembargador, prolator do voto, que os dispositivos
da Resolugéo do Cofen acarretam lesGo & ordem juridica, nesta compreendida a ordem
administrativa e quanto a satde publica, se, de um lado, tem o Poder Piblico a obrigacdo
de garantir melhores condi¢des de acesso a programas de satde, e, de outro, deve assegurar
a eficécia do tratamento oferecido.

Sustentou que a leséo & salde decorrente de falta de qualificagd@o
profissional do enfermeiro, transcende o prejuizo que possa ser causado pela reducdo no
atendimento & populagéo, tendo em vista, como afirmou, que acima da garantia de
acesso a programas de satde publica, estd a eficdcia e a seguranca desses tratamentos.
E, portanto, salientou que a auséncia de segurancga e eficdcia no tratamento pode acarretar
lesGo mais grave & satde publica, porque atenta diretamente contra a vida.

Em suma, o Tribunal Regional Federal da 19 Regido, embora tenha
proferido decisdo ainda passivel de recurso ao STJ, na verdade feriu de morte a Resolugéo,
o que néo poderia ser diferente. Afinal, o Cofen, ao pretender autorizar o profissional de
enfermagem a prescrever medicamentos, escolher a posologia, solicitar exames de rotina
e complementares, diagnosticar e solucionar problemas de salde, extrapolou os limites
da profissdo que regulamenta e invadiu drea privativa do médico, pois este profissional &
que detém o conhecimento e o preparo de que carece o enfermeiro.

Na concluséo de seu voto, o desembargador federal Aloisio Palmeira
ainda afirmou “que o ato de diagnosticar e de prescrever medicamentos sdo atividades
privativas do médico e o seu exercicio por outro profissional pode acarretar graves
conseqUéncias”.

Transcrito da Gazeta do Povo de 13/06/05.

Advogado e Consultor Juridico do CRMPR.

Arq Cons Region Med do Pr 113
22(86),2005



MUDI-\NC_;A DE ENDERECO

") €y

Fone 0 xx 41 - 3240-4000
Fax 0 xx 41 - 3240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Lei n° 3.268 de 1957. Decreto Federal n° 44.045 de 19.07.1958.

Artigo 6° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalacdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdicdo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTA ALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (0xx41) 3240-4000 - FAX (0xx41) 3240-4001

FORMULARIO PARA ALTERACAO DE ENDERECO

MEAICO(A):..... i CRM/PR ..o
Favor assinalar o enderego onde deseja receber as correspondéncias
[ ] ENAErego reSIeNCIal:......................ccooemeeieieeieeiee oo
N andar:......cocoovieeieeeeneen BaIMO: ettt
CIAE! et UF: e, CEP: .ot
Telefone residencial: (......)......c.cccocovceioiiiiiininiiiine e Telefone celular: (......).......ccccccoeevceeenincenennnen
[ ] ENAEIECO COMEICIAL...............c..cooeeeereeeeeeece e
N andari......ccooioieeienenns BaIMO: e
Cidade: .. it UF: s CEP et
Telefone comercial: ........ccooveeiiviiinicciin i e e s s e e
ENd. EIEtrOnNiCo...............coccoieeiiiiiieieeiieieeeee e FaX:. i
Permite a divulgacdo do seu endereco para terceiros?
[ N&o []sim: [....] Residencial: [......] Comercial
(O] o1t V7 Lo 1= PO PO SRS
Em........ Y YA ASSINATUIAL. ...
Endereco atualizado em ......... Y [ovoeans Visto do Funcionario CRM/PR
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COLEG#

NAO PRESENTEIE COM
ALCOOL OU TABACO.

SEJA& CRIATIVO.

VOCE TAMBEM E
RESPONSAVEL.
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

TURMA DE MEDICOS DE 1947 DA UNIVERSIDADE DO PARANA

A fotografia retrata a turma de Médicos do perfodo da tarde, formada em
1947. Esta imagem foi obtida em 1941 na praca Santos Andrade, em Curitiba,
quando os alunos freqientavam o primeiro ano do curso de Medicina da Universidade
do Parand, que nesta época era uma instituicdo particular, cujo nome estd inscrito no
frontao central do edificio j& no segundo projeto da modificagdo em 1945.

No centro do grupo estd o Dr. Carlos Estrella Moreira, professor catedrdtico
de Anatomia do periodo da tarde. Nesta época freqientava o aluno Milton Moreira
da turma da manhé, porque o professor naquela época néo podia dar aula para a
turma na qual estivesse um filho como aluno.

Assinalamos o doador de cuja familia recebemos esta foto, Dr. Arlindo Blume
que foi médico legista da UFPR e médico do Instituto de Criminalista (IML) do Parand.

Doacéo: Familia do Dr. Arlindo Orlando Arthur Blume

Palavras-chave - histéria da medicina, turma de médicos de 1947, Universidade do Parand
Key-words - medicine hystory, doctor s classes of 1947, Universidade do Parand

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associacdo Médica do Parané.

Para doacgoes, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415
Visite nosso site www.amp.com.org
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